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Orgão requisitante SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

21/2024NP requerimento:

Data: 16/07/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS),

verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições financeiras. Recuperação de Fator

ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR.

Justificativa:

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (x ) Não

A contratação de uma empresa de Consultoria e Assessoramento para o Departamento de Tributação tem como
objetivo principal dinamizar a arrecadação municipal e aprimorar a fiscalização das empresas sediadas no município
de Piên/PR. Essa medida visa melhorar a eficiência na captação de recursos para o município, otimizando a

arrecadação de tributos como ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT, ITR e outros, a fim de garantir o correto cumprimento
das obrigações tributárias por parte das empresas e aumentar a receita pública.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
Telefone: (41) 3632-1136
Rua: Amazonas, no 373 - Centro/Piên'.

Horário para entrega do objeto: Das OShOO às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra O prazo de execução será de 5 (cinco) meses,
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado.

Dotação orçamentária:
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento do Município de Piên.
03.001.04.122.0003.2004-3390350000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto;

SECRETARIA,.. FISCAL

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Scheila Fuerst Schroth/ CRAS Leticia Inez Schroth
Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Solangè de Fátima Senn
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Cláudia Knopick Lisboa

Daiane dos SantosSECRETARIA DE EDUCAÇAO

1
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Alexandra Apareada da Cruz Laurindo
Maikeli Senn

Jhonn Lenonn Vaz

Aldecír Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Uma

Thaynara Eveline do Prado

Há licitação em cürso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo iicitatório

b) do çontrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS; a informação acima pode ser verificada no Crohograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

0 Sim (X) Não

Siivana Teixeira Jung
Secretária de Administração e Finanças

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretaria Municipai de Administração e Finanças.

Objeto: Contratação de Consuitoria para o Departamento de Tributação para Apuração do valor
adicionado, (ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. A contratação de uma empresa de Consultoria e Assessoramento para o Departamento de
Tributação tem como objetivo principal dinamizar a arrecadação municipal e aprimorar a fiscalização
das empresas sediadas no município de Piên/PR. Essa medida visa melhorar a eficiência na captação
de recursos para o município, otimizando a arrecadação de tributos como ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT,
ITR e outros, a fim de garantir o correto cumprimento das obrigações tributárias por parte das empresas
e aumentar a receita pública.

V.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Abaixo estão algumas diretrizes que podem ser consideradas na elaboração das especificações
técnicas:

Escopo do Serviço: O escopo envolve dinamizar a arrecadação municipal por meio de capacitação
prática, com foco na fiscalização das empresas sediadas no município de Piên/PR, abrangendo os
seguintes aspectos tributários:
Recuperação de ICMS;
Verificação EFD de todas as empresas sediadas do município;
ISS de instituições financeiras;
Recuperação de Fator ambiental do município;
CEFEM (Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais);
RAT/SAT (Riscos Ambientais do Trabalho / Seguro de Acidente de Trabalho);
ITR (Imposto Territorial Rural).
Requisitos e Qualificações:

- Experiência e Expertise: A empresa de consultoria deve ter experiência comprovada na área tributária
e em projetos similares de dinamização da arrecadação municipal e recuperação de tributos, como
ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT, ITR, entre outros.

- Equioe Técnica Qualificada: a empresa deve possuir uma equipe técnica qualificada, incluindo
profissionais com conhecimento especializado em tributação municipal, fiscalização e auditoria fiscal.

- Registro nos Óraãos Competentes: A empresa de consultoria deve estar devidamente registrada nos
órgãos competentes e atender a todas as obrigações legais para prestar serviços de consultoria
tributária.

- Referências e Cases de Sucesso: Deve possuir referências de outros clientes atendidos pela empresa
de consultoria e verifique casos de sucesso em que tenham obtido resultados positivos na dinamização
da arrecadação municipal e recuperação de tributos.

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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■ S-Onhecimento da Legislação: A empresa de consultoria deve possuir amplo conhecimento da legislação
tributaria municipal, estadual e federal, especialmente no que diz respeito aos tributos mencionados.

■ Capacidade de Capacitação: A empresa deve possuir experiência na realização de capacitação prática
para fiscais e auditores tributários, bem como a capacidade de desenvolver programas de treinamento
eficazes.

- Relatórios e Análises: A empresa de consultoria deve fornecer relatórios detalhados e análises precisas
sobre a situação tributária das empresas sediadas no rnunicípio e as oportunidades de recuperação de
tributos. ^ ^

■ Compatibilidade^com a Administração Pública: A empresa de consultoria deve ter experiência em
trabalhar com órgãos públicos e se está disposta a atender às necessidades e requisitos específicos da
administraçao municipal.

■ Proposta Técnica e Cronoqrama: A proposta técnica deve ser detalhada e que aborde como a empresa
planeja realizar os serviços propostos, incluindo um cronograma claro de execução.

■ Compliance e Ética: A empresa de consultoria deve possuir poiíticas de compliance e ética robustas
para garantir a legalidade e transparência em suas atividades.

2.2. - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

2.3. - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;

2.4. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

2.5. - Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o serviço (s) em que se
verifique falha, bem como, providenciar a substituição/reexecução dos mesmos, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente;

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade administra

tiva, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e
econômico, a contratação de empresas especializadas em serviços de Consultoria para atender a ad
ministração pública.

3.2. Foi elaborado o mapa com as médias que seguem em anexo a esse ETP.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução para a contratação de uma empresa de Consultoria e Assessoraménto para o Departamento
de Tributação, com o objetivo de dinamizar a arrecadação municipal e prestar os serviços mencionados,
pode ser estruturada em várias etapas e atividades específicas. Abaixo está uma descrição geral da
solução proposta:

Diagnóstico e Levantamento de Dados: Inicialmente, a empresa de consultoria deve realizar um
diagnóstico completo da situação tributária do município de Piên/PR. Isso inclui um ievantamento
detalhado dos tributos existentes, o status de arrecadação e possíveis inadimplências, bem como a
identificação das principais demandas e desafios enfrentados pelo Departamento de Tributação.

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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Elaboração dê Plano de Ação: Com base ríõ diagnóstico, a empresa de consultoria deve desenvolver um
plano de ação estratégico, abordando as principais áreas de atuação e os objetivos específicos para
dinamizar a arrecadação e recuperar os tributos. Esse plano deve conter metas claras, atividades
detalhadas e um Cronograma para a execução das ações propostas.

Capacitação Prática: A empresa de consultoria deve fornecer capacitação prática aos agentes fiscais e
auditores do município. Essa capacitação deve incluir workshops, treinamentos em serviço, simuiações
de fiscalização e atualização sobre a legisiação tributária, O Objetivo é capacitar a equipe para identificar
de forma eficiente as irregularidades tributárias e apiicar as medidas corretivas necessárias.
Fiscaiizacão e Verificação EFD: A empresa de consultoria deve atuar em conjunto com a equipe fiscal
para realizar a fiscaiização das empresas sediadas no município e verificar a Escrituração Fiscal Digital
(EFD) de todas elas. Esse processo visa identificar possíveis inconsistências e irregularidades nas
deciarações fiscais, garantindo o correto recolhimento dos tributos.

Recuperação de Tributos: A empresa de consultoria deve desenvoiver estratégias para a recuperação
dos tributos em atraso ou sonegados peias empresas sediadas no município. Isso pode envolver a
negociação de débitoS, ações de cobrança e outras medidas iegais para a regularização da situação
fiscal.

Recuperação de Fator Ambiental. CEFEM. RAT/SAT. FER e ISS: A solução também deve abranger a
recuperação de outros tributos específicos, como Fator Ambiental, CEFEM, RAT/SAT, ITR e ISS de

instituições financeiras. Cada tributo pode exigir abordagens específicas para sua cOrreta ercuperação.

Monitoramento e Avaliação: A empresa de consuitoria deve estabelecer um sistema de monitoramento

e avaliação contínua dos resultados alcançados ao longo do projeto. Isso permitirá ajustes necessários
no piano de ação, garantindo o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos. Relatórios e Prestação
de Contas: A empresa de consultoria deve fornecer relatórios periódicos à administração municipai,
detalhando as atividades reaiizadas, resultados obtidos e próximos passos pianejados. Essa prestação
de contas é fundamental para garantir a transparência e eficiência do projeto.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. justifica-se a contratação dos serviços .na modalidade de.dispensa para um período de 5 (cinco)
meses.

g^STIMmyA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO.

O valor estiniado é de R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais), conforme

orçamentos anexo.

7. JUSTIFICATiyA.PARA.PMÇEUVMENJO

Não se aplica.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este meSmo objeto.

9. ALINHAMENTO CÒM PAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu vaior, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para esta Secretaria.

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - A solução proposta deve ser apresentada de forma clara e detalhada no processo de contratação,
demonstrando como a empresa de consultoria irá atuar para dinamizar a arrecadação municipal,
fortalecer a fiscalização tributária è alcançar os objetivos propostos. Além disso, é essencial que a
solução esteja em conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis, garantindo a legalidade de
todas as ações realizadas durante o projeto.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias nõ âmbito da
Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão em contrato.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação não possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Prelimi
nar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, de
claramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Flavia Martins De Oliveira

Fiscal Municipal
Matrícula 5821

Silvana Tei^ira Jung
Secretária de Acjminjstração e Finanças

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1015
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TERMO DE REFERÊNCIA
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3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
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6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
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1.1. Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do valor adicionado,
(ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições financeiras.
Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, UR.

2. ESPtCIFICAÇOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Quantidade
Estimada

(Meses)

Descrição dos itensItem Unidade Valor unitário Valor total

Consultoria

Departamento de Tributação para
Fiscalização do ISS e do ICMS
arrecadado pelo Município

Suporte aoe

1 UN R$ 3.987,005 R$ 19.935,00

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadrâ como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

ESTIMATIVA DO VALOR PA CONTRATAÇAO.3.

O custo estimado total da contratação é de R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e
cinco reais), conforme cotações de preço em anexo.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de iicitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, aiteração ou extinção de quaisquer tributos, ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto
para a contratação; ou

3.1.

3.3.

® II governodepieri
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3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

4. [forma E CRITÉRIOSWSELEÇÃO DO FORNECEDOR.

4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a DISPENSA de
licitação.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A contratação de uma empresa de Consultoria e Assessoramento para o Departamento de

Tributação tem como objetivo principal dinamizar a arrecadação municipal e aprimorar a fiscalização

das empresas sediadas no município de Piên/PR. Essa medida visa melhorar a eficiência na captação

de recursos para o município, otimizando a arrecadação de tributos como ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT,

ITR e outros, a fim de garantir o correto cumprimento das obrigações tributárias por parte das empresas
e aumentar a receita pública.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação; 03.001.04.122.0003.2004.33.90.35.0000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

6.1.

6.2.

6.3.

7. 'EXIGÊNCIAS UE HABILITAÇÃO

7.1. Abaixo estão algumas diretrizes que podem ser consideradas na elaboração das especificações
técnicas:

Escopo do Serviço: O escopo envolve dinamizar a arrecadação municipal por meio de capacitação
prática, com foco na fiscalização das empresas sediadas no município de Piên/PR, abrangendo os
seguintes aspectos tributários:

Recuperação de ICMS;

Verificação EFD de todas as empresas sediadas do município;

ISS de instituições financeiras;

Recuperação de Fator ambiental do município;

CEFEM (Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais);

RAT/SAT (Riscos Ambientais do Trabalho / Seguro de Acidente de Trabalho);

ITR (Imposto Territorial Rural).

Requisitos e Qualificações:

gGvernodépién
..
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- Experiência e Expertise: A empresa de consultoria deve ter experiência comprovada na área tributária
e em projetos similares de dinamização da arrecadação municipal e recuperação de tributos, como
ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT, ITR, entre outros.

- Equipe Técnica Qualificada: a empresa deve possuir uma equipe técnica qualificada, incluindo
profissionais com conhecimento especializado em tributação municipal, fiscalização e auditoria fiscal.

- Reqistro nos Órgãos Competentes: A empresa dè consultoria deve estar devidamente registrada nos
órgãos competentes e atender a todas as obrigações legais para prestar serviços de consultoria
tributária.

- Referências e Cases de Sucesso: Deve possuir referências de outros clientes atendidos pela empresa
de consultoria e verifique casos de sucesso em que tenham obtido resultados positivos na dinamização
da arrecadação municipal e recuperação de tributos.

- Conhecimento da Legislação: A empresa de consultoria deve possuir amplo conhecimento da legislação
tributária municipal, estadual e federal, especialmente no que diz respeito aos tributos mencionados.

- Capacidade de Capacitação: A empresa deve possuir experiência na realização de capacitação prática
para fiscais e auditores tributários, bem como a capacidade de desenvolver programas de treinamento
eficazes.

- Relatórios e Análises: A empresa de consultoria deve fornecer relatórios detalhados e análises precisas
sobre a situação tributária das empresas sediadas no município e as oportunidades de recuperação de
tributos.

- Compatibilidade com a Administração Pública: A empresa de consultoria deve ter experiência em
trabalhar com órgãos públicos e se está disposta a atender às necessidades e requisitos específicos da
administração municipal.

- Proposta Técnica e Cronograma: A proposta técnica deve ser detalhada e que aborde como a empresa
planeja realizar os serviços propostos, incluindo um cronograma çlaro de execução.

- Compliance e Ética: A empresa de consultoria deve possuir políticas de compliance e ética robustas
para garantir a legalidade e transparência em suas atividades.

8. Ilocal é prazo de entrega e forma de fornecimento

8.1. LOCAL: Secretaria Municipal de Administração e Finanças:
Teiefone: (41) 3632-1136
Rua: Amazonas, n° 373 - Centro/Piên.

8.2. PRAZO: 5 (cinco) meses contados a partir do encaminhamento da Nota de Empenho

O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demanda.8.3.

9. IRECEBI MENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OB3ETO

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

® fi governodepien
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07 (sete)

9.2.

9.3.

dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelã solidez e pela

10. [MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

!»-y II goyerhodepien
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.Nô caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, cóm vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes, caso necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o- fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando uitrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

® R governodepieri
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10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valOr dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

11 lOBRIGAÇOES DA CONTRATAD.^

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 07 (sete)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nèm mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

governódépieh
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11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

5*

12. OBRlGAÇOES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar p cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado.

13. [LEGISLAÇÃO APLÍCADA P»íll

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14. [VIGÊNCIA PO ÇQNTRATO •9''méMM

14.1 A vigência do contrato será de 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado por igual período.

15. IFONTES PE PESQUISA

LCO Assessoria Fiscal e Contábil CNPJ; 80.220.429/0001-23
Column Consultoria CNPJ: 19.980.029/0001-05
Audittech Inteligência Fiscal CNPJ: 54.899.113/0001-08

Elaborado em 16 de julho de 2024.

Flavia Martins De Oliveira

Fiscal Municipal
Matrícula 5821

A

Silvana Teixeira lung

Secretária de Administração e Finanças

góverhodepieri
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PROPOSTA MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

Lote Item Uni. Descrição Mac. Qu Valor Valor

TOTALUni.an.

Contratação de empresa especializada em de

recuperação de ICMS (EFD), transporte,

telefonia, energia elétrica, produção primária,
cálcuiò produção agropecuária. Fator
Ambiental, cálculo • '

1 1 Sem R$ 6.000,00 R$ 72.000,0012

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).

VALiDADE DA PROPOSTA: 60 Dias.

VALIDADE DO CONTRATO:. 12 (doze) MESES PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 dias a partir do efetivo
recebimento do produto/serviço ou do atesto da Nota Fiscal pelo Secretário Responsável.
Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

AUDITTECH -

INTELIGÊNCIA FISCAI audittech - inteligência
^qSCAL LTDA:54899n3000T08
Jldesr2024.07.16 14:50:49
-03'00'®

Assinado de forma digital por

LTDA:54899113000
08 y-:

IA.

Andirá 16 de julho de 2024

AUDITTECH - INTELIGÊNCIA FISCAL LTDA.

Av. Paraíso, 220 - Cornéiio Procópio - (19) 98156-5759.

CNPJ: 54.899.113/0001-08

AUDITTECH

liA-têLlgêiA-clci Físca.
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CAIXA ECONÓP4ICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

54.899.113/0001-08

AUDITTECH INTELIGÊNCIA FISCAL LTDA

AV paraíso 220 AP64 / VL PARAÍSO / CORNELIO PROCOPIO / PR /
86300-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:18/07/2024 a 16/08/2024

Gertificação Número: 2024071807066258485872

Informação obtida em 23/07/2024 08:35:32

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gqv.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUDITTECH - INTELIGÊNCIA FISCAL LTDA
CNPJ: 54.899.113/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabélecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwv\r.pgfn.gOv.br>.

Certidão emitida gratuitamehte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:35:52 do dia 23/07/2024 <hora e dáta de Brasília>.

Válida até 19/01/2025.

Código de controie da certidão: C3F1.4376.0E43.BE46
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

MD Sr. Prefeito Maicon Grosskopf

COTACÃO DE PREÇOS N° 71/2024

Em resposta à vossa consulta, apresentamos nossa proposta de preços para prestação de
serviços, conforme segue:

r

i VALOR UNIT.

MÊS RS

VALOR total
DESCRIÇÃO: ITEM . ■ QTD. UNID. i RS

1 Prestação de serviços de Recuperação de
ICMS na Produção Agropecuária e Eventual
Recuperação de ISSQN

12 Mês 4.345,00 52.140,00

Valor Anual

R$ 52.140,00 (Cinquenta e dois mil, cento e quarenta reais);

Validade da Proposta

30 (trinta) dias;

Atenciosamente,

«.

CLAU DEM IR PÜXIENT^^I MA
Diretor Executivo^^
COLUMN CONSULTÕmiTTO. 4|.98p.0:29/ÔÕÒ1-05

Ç^LyMN.CONàÚLTÒRIA.t^TPft
rÜA EWIIUANO perneta, 390 - a.302

CENTRO-CEP 80.420-080
CURITIBA - PR

COLUMN CONSULTORIA LTDA - Rua EmSiano Perneta, 390 - CJto. 302-3s andar-Condomínio New Concept Bloco A - Centro - Curitiba - PR



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 034107145-89

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.980.029/0001-05
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/11/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (23/07/2024 08:37:02)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COLUMN CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 19.980.029/0001-05

Certidão n°: 51123516/2024

Expedição: 23/07/2024, às 08:37:27

Validade: 19/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COLUMN CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 19.980.029/0001-05, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

em

por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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1.4 - Treinamento dòs füaciofíádas RHe elddóraçdo de iaudOs fècníeO párcr Teenquadraménta dd
Rat (RiscoÁmbiental defrabalhoj
1.5 - Leyantdmêntp dò)S(SQfUdQSimpÍesiNaciormf

Município:

Campina Grande do sut

Rio, Branco,dq Süi

ÂnoS'

202l/2(Ê2

2(BMCm

ms/2om:
.2008/2016

:2oíè/2om
2014/2016

ICO ASskSSÓRÍA FiSeÃL E CÒNfABtL - Rua Romarip Martins n;;7X - éentrp -íerro Azul - PR - CEP 83,570-000 -Cüiz.e Óbjaderi

DOütòr Uiysses
Itaperuçu

Jaguariaiva
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^õmíimk è Atíéwna GòmábêwTréutaniú

Adriartépólis
Pomáí dó.Ràraná
Aalsà Nosfoí

■TíjUca^chSuí

QM^trjdBài^ãs

Arapoti

2012/pi4
2014pQ16
W2â02à
2PÍ9M0^
2Ú2Í/2Q2Í

iri^faÍQtddSròpostá

W3,9872}Q>(trêsmiU novecentos e oitenta e sete reais) por triês

4- Prazo da Propõsta

Prpzp

77xi;íqnçto-5è de urna, prèstaçãp dè sprpiçps^ éxèciJtpdd de fprrnd cpntinüa. junto q Secretaria
Municipal: de-Finaríças, deexecuçdo do presente êontrame de B jseisj mdses podendd à duraç^^ estender pelo
prazQ de ateAS (quarenta e nitó) meses após o Início-da vigência do, contrato, nòs termos da Lei Federai n^
u:iB3M2ã

sem mdis^ p&rq o Momento ndpertêzà^ contribuirpdrd sua ádministrá0o.

Cerro. Azul 16 deplhi

LctíAssessorid Físqàl'^õntábil
feim2984^Â2

CNPJ.80.mm29/0!mr23

ÍLMÚSn

M.P- PrefeltoMunícipal
pien -^Pdrarià:

ICO ASSESSORIA,FISCAL E eoWTÂ)3iL -:Rúa fiomaríalMártins h 7iv-Gèritfa^íerfó-/Çizüi : P8-ífe£P‘83.S7MQ0- Lu1í;^^^^^^^
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

2 7

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
80.220.429/0001-23

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

04/08/1987COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

LUIZ CARLOS OBLADEN

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LCO ASSESSORIA FISCAL

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.91-1-00 - Atividades de cobranças e Informações cadastrais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

69.20-6-02 - Atividades de consuitõria e auditoria contábii e tributária

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

213-5 - Empresário (individuai)

NÚMERO COMPLEMENTO

SLJSALA01

LOGRADOURO

R ROMARiO MARtiNS 76

MUNICÍPIO

CERRO AZUL

UFCEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO83.57Ó-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41)8404-3112

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

■>

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezerhbro de 2022.

Emitido no dia 23/07/2024 às 08:34:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1aboutiblank
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ji; PÍÍFÉ!tÜf^MyiCMÍ^LbíEÍ0ÉftRG
SECRETÂRIÃDÊ^FINÃNÇÃS

■âi;

Dãtâft 16)'Ó7í20ã4:vÒ8lWi0min^

Validade'

: iEM72ô;a
>—Númeró -

[ é2g

ÇÊRflDÂC):NB5ÍÍÍfÍ.DÉ fâÈfltÕê

_ Noirie / Rázãtí Spçíàr ^

LUIZ ÓARLÒ^ dELÀDElf GNPJ:,80220>I290:00123

_ Aviso; ^ -

Serti débitos pèndentêé ate ájprésente dãta.

^ GompròvapãõUuritó' à';^

LieiTAGA©

Fini^iyá^é.

LlbjT^GÃQ;

_ Ménsagem„i ..í—í - -

Certificamos quê atf a p.résentéadatà: Feíativosrà insGriçio
aba ixo caracteriza da;

A Fázêftda Municipai sé xéêêí^a a^irêitê d}e qòbrar débitos qi^ A^bHãm^éèbjco^
rriesmo sé rèferêRtês a^ péfiodos oòmpreendidbs nesta; certidão.

_ Gódigo^aè GòCtrólèv

GW2XE70^i:;?R6Ci5t

A vãlidâdé'db dòcumento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.,
.. - :http://Gerroap!,pr.goy;Or:

CeíTO Azul (PR)>; IBideidültió d#2024

R. Baráb cfQ ebfró Azut W - Centro
iCêfTÓ'A2u{.(PR)-CEh^'Ó357Cfí0;;,Fbnc'r4'.13.«W!^

Pàgiría i:de'1
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CAiMA
GAIXA EppNÔM (GA. EÈDERAt

Gértifií;adp fléíR^^íilai^

8p,220V429/000i-23

.LWIZ^GARLQS^OBtApEW:^^
Fiazâo

Sócial:

Ehàeréiçò;’ rua^uilherme hoffman b n ^ gentrõ / doütõr üLfôSEs /?pr /
83;59o;-po;õ' .

A Ga.i^a ^po.nôrriiçB FedeFal,..no. usp-dai atribüjçãp. qüe IheGòdfe o Art.
7, da Lei 8.036j, dei 11 ;de. maiorde Í99Ò, GertiFica que, nesta datà, a
errijípeBa :a;c:iraa :identificada eriGOntfá‘-se em situagatí. regular perànté p
F.ürido .dè Garántiá dò Tempo de SérviGc» T FGTS.

P presente ^Gèrtifíeadd; nãe servirá de pròvá contra cobránga; de
quaisquer débitos refererités á çdntribUições e/dü éncàrgos; deVidos,
decorrentes dâstôbrigações coríi òíFGTS.

Vándadé:09/07/2024 ái07/O8/^24

Certificação Numero:L2tí24b7C90;éÍ5131:!99Úâ7áé

'ítíl^rraaçaei:pbtida=em 1:6^07/3024 |S: 38;:21.

A 'Utjlizaçãó deste :c:eFtif^ado para es fins previstos em,; Lei sestav
..GondÍGÍenada: :a 'verificaçae ije iautentididade rio site :da ^Gaixaí-
www.caixã.gov.br



g|tad^ d<P
BeiréíaPia dè EsítâèlòddiFázeinda:

Reedta È^adiaãl dd^aranl 30

jfertiílão N^^aiíiya
de I®itQe:tFibtítárÍõs ede Í3í Vicia‘Àlí\?â: Eàtaduâi.

:N^;(Ü^3®fsS4:

èb^2di429/doóiT^bertidãoíornècidã pará"ò GNPJ/MF:
Nome: LUlZ;eAFtl^j5;:ídaL>?ídEN
EstabPIpcIméhfa baixado òu pàralIaaddddCdd^tfadf Go|d:|U^lrVtdd^^

Ressalvado o direito dá Fazendá: Pública Estádüal inscrever è cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamoSíqúe, verificando Os registros da Secretaria de
Estádoídá Fazenda, çonstatamqs não existir pendêp,cia.s:ej[Ti nome do oontribuirite acimaíideníifieadQ,
nesta data.

Ote.; Esta .Gèdidãq én|]qbà^Íddpáíqs e^ábél^imefófòá dá empre|à1e féiere-se.;á tíébitóâ.dé
natureza tributária;e não tributária, bemrCDmo;;aõ;desoumprimentõ:de obrigagões íributárias acesSórias.

Válidá?álé|2p/i|ái|!()i24o - Fòrnébímiéfiblarattiitò

iil^áútêriticidadedèstáceiriidâb^déyéFááór^dbi^dbbdá^y Internet:

.www.fazendá.pr.Qov.br

Página f çfo t

'Emitido via lntompt Põb!içê{22/g^^^
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I MINISTÈRIÕ DA FAZENDA
i iBSr^aria jdà Receita Federal do Bràsll

Pí-9ÇM'‘a^9Da*G'Bfál da Fazenda^Nacional

CERtlDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AO&TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nòmé: LÜJZ eARLOS OBLADÈN
ONPd: 80*^0^29/0001-23'

Ressalvado 0 di.reito .de a Fazenda Naoletiaj. cobrar e inscrever'quaiaquer dw d?
■ — íio.qu-e. yiererneresponsabiljdade.do sujeito passivo acima ideritificado, , „

não constam pendências ern seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da. Rece.íta Federal do Brasil (RFB) e a inscrições ém bívida ÃHva.da Ühíâo (DÁÜ) iurito à
Procuradoria-Géralda Fazenda Nacional'(PGF%

Esta certidão é válida para o estabeiécjfoentò matriz è suàS, ifíiaísre, nò.caso dèente federativo, para
todoe os órgãos e ftjndçs,públicos dá'adrnirtistraçãó direta a,eleiv|ncuíadbs*/Refèré-se à sitUaçãp do
sujeitp passiyp no ãrnDito,.da RFB e da,PGFN è' ábrangê; ihciüsiveds,contribuições sociais previstas
nas alíneas’a’a’d:dp paragrafpúnicp.dp.adí li da Lei h° 8.212,,de:24çiejulhPÍdè Í991:.

Â doeitação desta çertidap estácpndiciqnadaíà verificação‘dè
endereços <httRí//rfb.gpv;br> py <httpi/wyvyyegS

eértidão emitida gratujtamente com base.n,à.Pórtaría.Conjunta RFB/PGFN
Emitida às 08:35:58 dpâÍá' l6/07/2Ò24'<H6ra é data de'BraSíÍiaV '
Vá.ljda até 12/01/2025. ‘ '
Godígo de controle da certidão::7283.E9ÃE.D42;Gí889E
"Quaiquer rasura oü èméndà inválidára':êstè:"dpc;umentq.

5sya;auíentiõidadè né.lnternet, nos

Ln° 1^751,..de 2/1 p/2C),t4..
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■EÕiaãlR JUDICIÁSÍO-

JUSTIÇA - Qü. TRA3X-LH0

pE; .DEéltCÍSi ÜfRÃBÀLEIpírXSNpGATiCm ;

Néníe: í liUI^ spBÚÃpEM IMÃTRÍE
CNPiJ:: 8UJ.2M'v^2í9;/f^dl-;Í3:
^'■_._U-j_ •'■' v.«

Exped^ãb; í.2'2 / 0 5 / 2 0 2^„
Validade,: M/i1/2024 -

-ciS^ 'XJ: m:44

cantados da data

•Gertllída ae; gue: íiíuizí ^cÁRLds .gbíM^' <matrizí

a0.22Q/42$vfÓÒfl.-.Í3i
Bane® ^Nácionai die Dèvadotes '

i.ns,críto Caf
i, NA© CONSTA nòtnd inadiimpianté

ríG .CKpU sa|i)j :0: -nf
■ no

_ J.

emitida oom dasè- -nos •artsi; 64,2-A e 8'83-a de Çonsolidaçda;
pelas ÍjGÍsdas, Léis db^ Trafeàiiio,,, a

1'2 ;44 0/201ínS'-i-®

U3.4 6?;/'2G4;7,^
Ps dados ■constantes- des:
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CONSELHO REGIONAL DECOhnABIUDADE

doparanA-

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME..

REGISTRO...

CATEGORIA,

. : LUIZ CARLOS OBLADEN

: PR-055240/0-3

..: TÉCNICO EM CONTABILIDADE

.630.919-
\CPF.

. *** **

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 25/07/2024 as 10:20:54.
Vâlidõ até: 23/10/2024.

Código de Controle: 448362.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

aboubblank 1/1
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CONTRATO ADMINISTRATIVQ N° 46/2023

O MUNICÍPIQ DE BALSA NOVA-PR. pèssoa juridicà dê direito público

interno, inscrito no CNPJ sob N*? 76.1Õ5.527/Õ001-42, com sede à Av. Brasií, 665, em Balsa

Nova-PR, neste ato representãdú por seu Prefeito Mudicípãl MARCÒS ÀNTÔNIQ, ZANETTI,

pbrtãdOf dá cédula de identidadè RG n.° 4.544-679-’4: é dd CPF/MF n;° 757,541.509-20,

residente e domiciliado em Balsa Novai através dã SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS E ÓRCÁMENTÕ. neste ato representado pelo Secretário Municipal de

Finãilças e Orçarnento 0 Senhor PEDRINHO DURAU. portador da cédula de identidade RG

7.553.296-2 e dp ePF/MF sob o N° 033.577.339-78, residente ê domiciliado à Avenida

Damásio Soares dã Silva, 1750, Centro, Balsa Nova - PRv doravante denorninado

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa LUIZ CARLOS QBLADEN - ME. ihscnta no

CNPJ sob. N° 80.220,429/0001-23. com .sede a Rua Romário Martins, N°' 76. Sala 01 - CEP;

83.570-000 - Bairro: .C,éntrb, Gêfrp AzuI/PR, néstè^ atd:.representada por LÜIZ ÇÁRLOS

QBLADEN. inscrito no CPF/MF sob N° 521.630,91.9-53 e nõ RG sob N° 2,099.96-3, residente

e domiGilíado a Rua Guilherme; Hoffemann, S/N° - C.Ep: 83.590-000 - Bairro; Cenfro, Doutor

U!ysses/PR. doravante denominada CONTRATADA, por esta e melhor forma de direito, nos

têrmos dâ Lei 8,660/93 de 21/06/93 e alteraçpês pdstêriores, em respeito às, decisões

constantes do PROCESSO ADMINISTRATIVO KP 5051/2Ó23. que trata de licitação pública

na modalidade de Processõ dispensa sob o N° 35/2023, ajustam entre si, através deste

CONTRATO ADMINISTRATIVÓ. o quanto segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto dêsté instrumento çpntratual, a “prestação de serviços de

assêssoramento técnico para operaeionalização de àçõés buscando o aumento do IPM

- índice de Participação do Mçinicipio no Estado, elevando a arrecadação de ICMS", com

as seguintes especificações:
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Únid.Gód,
Serv.

Desôri^ô-dd produto/serviço ;Qiiãnt.^Lõté Itém Unitário TptalMèd:

PRESTAÇÃO DÉ SERVIÇOS Contrátação
de empresa especializada para a prestação
de serviços dè Assessdramento Técnico
para operacionalizar ações para o aumento
no !PM - índice- de Participação do
Municipio, no Estado,

T.OO 17.430,00 17.430,00SRY70851 1

17.430;00TOTAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto Ora contratado poderá sofrer

açréseimos.ousupressões em conformidade com o estabelecido no Art. 65 da Lei federal Isl’

8.666/T593 e alterações posteriores.

PARAGRAFO SEGUNDO - O objeto ora contratado poderá sofrer correções,

monetárias caso os prazos de vigência, e ou execução do rnesmo sejam prorrogados nas

hipóteses previstas na Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, sendo que a correção terá

çomp bãse a variaçâo de-pjieços dé acordd_éOm OJ,NEG,.(Índice_de. PreçQS ap„GoDsurnidor):dõ

Instituto Brasileiro de Geografia e ,Estatística acumulado do período ou.outro íridice quê venha

substituí-lo, podendo ainda ser utilizado índice setorial de correção monetária correlato ao

objeto õira contratado, não podendo, entretanto, ocõrrer à acumulação dos referidos índices.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem parte deste çOhtrato, como se nele estivessem transcritos, os.

seguintes documentos:

a) Processo dispensa N° 3.5/2023. véicüládo pelo Poder Executivo do

Município de Balsa Nova e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os documentos elencados nõ caput desta

s como suficientes para, em conjunto com este

ar as relações obrigacionais entre os contratantes, até sua !

A

/cláusula, são considerados pelas

GontratOi definir.0 objeto é di^
fiel execução.

Página 2 de 8 '
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da. assinatura desta dciníratò, â éie

passâm a se vincular todas as atas de reuniões e/ou termos aditivos qüe vierèrn ja ser

realizados e que importem em alterações de; qüaiqüer condição çontràtuai., desde, que-

devidâmente assiriadOs pelos représentãntes legais das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

•Q objeto deste contrato será: fornêGido/ekecutádo pela CONTRATADA de

coriformidade còrn as especificaçõés cõnstantès do Processo dispensa N° 35/202-3 veiculado

pelo Poder Executivo do Município.de Balsa Nova-PR.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR

Pèlo fornécimento/èxecução do objeto tratado neste contrato, a

CONTRATANTE pagaré-para a CONTRATADA, a importância de R$ 11.430,00. (DézesSeté

Mil, Quatroeeníõs e Trinta Reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - No. valor constante desta Cláusula, representando

0. preço total do objeto a ser fornecido/executãdo pela CONTRATàDÁ. íá èstãp inçlusas as

dèspesas com impostos, seguro, taxas e demais èncargos necessários à execução dO objetó

contratado.

GLÁUSULA QUINTA - DAS GONDlÇÕES PE PAGAMENTO

Õ(s) pâgamentõ(s) será (ão) efetuâdQ(s) em até 15 (quinze) dias pelá

CONTRATANTE parã a CONTRATADA, de aCordO, corri ás quântidades entregues, através

de depósito bancário, em nome da CONTRATADA mediante de: requerimento protocolado na

Unidade. Administrativa do Município de Bâlsa Nova,, acompanhado de:

a) Nota Fiscal/Fatüra, ^

ReGebimènto de BertS e Serviços ou,^
pêlo recebimento;

fámente ãtestãdà pela Comissão de

ípeionalmènte por pessoa indicada çom responsável í
/

/

/
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b) Prõva dé situação regular perante a Fazenda Fedénal, Estadual e

Municipal, mediante apresentação da certidão negativa ou positiva cora efeitos de negativa

de,débitos., sempre relativa ao mês imediatamente anterior à data da Nota Fiscal;

c) Prova de Regularidade para com o FGTS - Fundo de Garantia de

Tempo de Serviço, sempre relativa ao mês imediatameníe anterior à data da Nota Fiscâl;

d) Prova de Regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação, de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, sempre relativa ao mês

imediatamerite anterior à data da Nota Fiscal;

e) Certidão de Regularidade de Tributos Federais, Estaduais e Municipais.

PâRÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado a CONTRATADA negociar com

fereèiros, seja a que titulo for, o crédito decorrente deste contrato, ainda que com instituição

báhGária, permitindo-se,.tãO somente, cobrança em carteira Simplss. ou seja, diretamente da

CONTRATANTE.

PARAGRAFQ SEGUNDO - A CONTRATANTE podêrâ desçõntar dp

pagamento, irriportâricias que, a qualquer título, lhes sejam devidâs pela CONTRATADA, pòf

força deste contrato, bem como outras determinadas por Lei.

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGAyEXEGUÇÃO E DOS LOCAIS

A CONTRATADA obriga-se a entregar/éxecutar o objeto licitado e orá

Contratado, mediante “requisição de fornéciménío”, dà sede da SeGretaria competente,,ou no

endereço qu;e esta especificar, num prazo máximo de âté Q2 (dois) dias contados da, data do,

recebimento da(s) f.equisiçãp(ões)-

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento dos, produfos/execução dos

serviços será acompanhado pOr funciónário designado pelâ Secretaria competente o qual l

fiscalizará se estão sendo atendidas as_ çondições^tabeiecidàs peio Processo dispensa N° ^

35^2023, è: sendo çonstatadás írregularidad

serviços, o funcionário, desigriado

CONTRATADA do ocorrido

ato da entrega dos produtos/éxecução dos

â Secretaria,: competente nõtificafâ: por esGrito- a

uá"^terá. 0 prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e //

J/
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oitõ) tiopas para sanar as irregularidades ê efetuar; a entrega dos- produtos/execução de

serviços.

PARAGRAFO SEGUNDO - Caso CONTRATADA sejã reincidente np que

está disposto no parágrafo anterior, ou descumpra prazo estabelecido no mesmo, lhe serão
l

aplicadas as perialidades dispostas neste contrato e em Lei.

PAl^GRAFO TERGElRp - A GQNTRATADA se responsabilizará pela

enírêgá/exeçução dò objeto aqUi tratado np êndèrepp â ser indicado pela Secretaria

competente, bem como pela contratação de pessoal pára efetuár á descarga, quando da.

entrega dó objeto deste contrato.

CLÂÜSÜLÃ SÉTIMA - DO RECEBIMENTO

O recebimento definitivo ou ProvisPnô não exime ;a CONTRÁTADA da

responsabilidade eiyil previstas pela legislação pelo.fornepimentQ dos pFOdUtos/èxecüçãO dos

serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo máximo para a vigência do presente contrato será de 12 (dóze)

meses, sendo que o inicio da execução se dará ho ato de emissão da requisição dé

fornècimerito ou Ordem de serviços acompanhada da líota de empenho, e:ficará Gondieionado

à entrega das quantidades tõtâis e ou execução dos sárViços dé acordo com as necessidades

da CONTRATANTE, podendo serobjetó de prorrogação cOnformearí, 57 parágrafo 2® da Lei

8666/93, me.di9.ntê: acOrdo. entre as partes, e desde que preenchidos os requisitos legais. \

CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS

A GONTRATADÁ se compromete â entrega dps pròdUtós/eXecuçãO dos.

serviços, observando os prazos estipuladggjre^^téndendo aos padrões de qualidade èxigidos

pela legislação cabível a espéeiê.^.-:^^’ I
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações naturalmente decorrentes déstè instrumentõ, ã

CONTRATADA se compromete a manter em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as coridições de habilitação e qualificação exigidas no Processo dispensa

N® 35/2023 veiculada pelo Poder Executivo do Município de Balsa Nova-PRi durante toda a

vigência deste contrato.

eiLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENAUDADES

Q atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no pagamento

de multa de 0,2% (Dois décimos porcento) por dia de atraso, calculada sobre o valortotal do

contrato, isentandò em consequência, à CONTRATANTE de quáisquef acréscimos:, sob

qualquer título, relativos ao período em atraso.

PARÁG|^Fõ.3|tRjME|R0-.-. A,:ine)<çecuç^^^^^ dô ,àjustê implica' no

p.agameritd de.rhulta de 10% ,(Déz por centò), caiculada sobre o valor da parGéla inexeouíada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A inexecuçâo total do ajuste implica no

pagamento de multa de 20% (Vinte por cento), çalcúlada sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de atraso de pagamento motivado

exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá Ser acrescido de atualização

financeira, e- sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, êm que os jurós de mora serão calculados à taxa de ,0,5% (meio por cento), ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas;

|-(TX./100)/366

EM " I x N x VP, onde:

I = índiGe.de âtuãlização financeira;

TX = Percentual da taxa .de juros de. mora anual;

EM =■ Encargos moratôrios; ^
N = N° de dias entre a f prevista para págamehto-e a do êfétivd

pagamento;
/

VP = Valpr^ã parcela em atraso. [/

/
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

õ contratante sé reserva io .direito de rescindir õ Contráto,

independénte de fnterpêléção judiçiâi du extrajudicial,i sem' indênizãção de qualquer espécie,
quando:a CONTRATADA:

a) Transferir no todo ou em parte d cóntráto, sem prévia autorização da
CONTRATANTE:

b) Não cumprir, ou cumprir irregularmente qualquer obrigação eontrátuai:

g) Faiir, dissolver a spciedade ou rnodificár-sua finalidade de modo :que, a.

juízo da CONTRATANTE, prejudique ã execução doeorltrato.

PARÁGRÀÉÒ PRIMEIRO - Ocorrendo motivo que justifique é aconselhe,

atendido èm especial interêsse dà CONTRATANTE, poderá’ o çpntráto ser rescindido,

exelüídaeêmprç qualquer.indenização por parte da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a CONTRATADA der causa â rescisão

dO cõptrato ficará sujeito, além da multa de 20% (Vinte' por cènfpj dõ Valor contratual e demais

pénáíidadés previstas somada a uma das seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de partiçipáção em licitação e impedimento dè

contratar com a CONTRÁTANTE. pelo prazo de 2 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

As despesas desta licitação serão suportadas, pela seguinte dotação
1

orçaménfâriai consignadas no Orçamento dò Município de Balsa Nova-PR para o exêreíçio

de 2023:

/
/

/

Í rA ?

l

.ÇÕES
Conta dã despesa .:Funcjqnal,RrôgrãijÍ3ãt!cef Fonte deírecurso Natureza dá déspèsáílGrupdfdá fonte

04.001.04.1 '500 N-, 0 3.3.90.39.05.00 Do ExerGÍGió

/
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cláusula décima quarta - DO FORO

As partes conlratantes elegem o.Foró Régipnál dé Gãmpo Largò-PR, eomo

0 único competente para dirirfiir dúvidas acaso surgidas, renunciando a qualqu.ér outro, ppr

rnais privilegiado que seja.

E por estarem de perfeito e cornum acordo, assinam e rubricam o presenté

contrato ern 03 (tres) vias' de. iguais formas e teor, ria presença.das téstéiriunhas abaixo para

todos os fins de direito.

Balsa Nová-PR, vinte e oito dias de junho de 2023.

/:

Contrataritã;

^SEC

. /

Contçál ite:

RIA MUNICIPAL DE

Í^NÇAS E ORÇAMENTO
iO DE BALSA NOVA/PRMUNI

_,..0ontratada:

LUIZ CÂRLOS OBl^EN r ME
íl....

/>
Testernunha

.CPF:O6Í.3H0Ò^^3é
/Testemunha J \

CPF:09/.#/c?Í.^-^3í /
;
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Prefeitura Wlunicipál
de Ftio Branco dò

éul-PR

.j:

SULRIO BRANCO VistoFis.

P R E F È ITU RÁ M ti NÍG I PAL

43SECRETARIA WIUNÍCIPAL DE FINANÇAS
departAmèntq de cgüpras e licitações

êONTRÂTO

DISPENSA DÈ LÍCITAÇÂÕ N.” 026/2024

CONTRATO administrativo N.“ 242/2024

SUL, através doCONTRATANTE; A PREFEITURÀ MUNICIPAL DE RIO BRANeO DO
Departamento de Compras êLlGitaçãp, com sede na Rua Horacy Santos,; 222 -.Centro, inscrita
no CNPJ sob 0 n.° 76.105.576/0001-85, neste ato representada pela. Prefeita Municipal.

KARIWIEFATAD, inscrita Tio-CPF sob o n.» 075.403.599-^,. portador da carteira de
ni® 8.503.Õ93-0/PR, dèvidàménté assistida pela Secretária Municipal de Finanças, ROSILDA

RIBEIRO SIWIÔES, brásiíeifa, portadora da cédula de identidáde RG. n° 69624766, inscrito no

GPF sob o n° 022.087.619^36: otdas com endereço profissional na sede do Município.

CÔNTRÂTADO: LUIZ CARUOS OBLADEN ME - LGO ASSESSORIA FlSCAL, inscrito no

GNPJ/GPF sobo n.'' 80;220.429/0001-23, com sede na Rua Güilhérfne Hóffniarl, S/N; Bairro:.

Oentro, na cidade de Doutor Ulyssés - PR, CEP: 83.590-000. neste ato fepT^ei^ado^r seu
sócio administrador, LUIZ CARLOS .OBLAOeN, brasileiró, inscrito nó GPF scto a ^
521.630;9T9-53j residente e dofniciliãdo à Rua Romário Martins, ir. 76, ria cidade de Cerro

Azul - PR. CEP: 83.570-000..

O presente contrato será regido pelé Lei Federal n.® 14.133, ^©^1° .d®, ^ rtIniSa
De&etò MúnÍGipal n.® 6.621, dé 16 de irnarço de 2023: peto Termo de Referencia da D'spensa
dè Licitação n.® 038/2024 (processo dministrativo n.° 111/2024) do procedimento de

contratação direta que originou o presente instrumento, com tôdos os seus anexos, pela

proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:.

1 OBJETO: _

Contratação de Corisultoriá para p Departamento de. Tributação jara Apuraçao. do valor
adicionado. flCMS), Verificação EFD de todas as empresas

sediadas

ifistituições financeiras. Recuperação de Fator ambiêntal dp -municipip, CEFEM, RAT/

ITR, conforme descrito no Teritio de Referência.

Descrição do Óbjetò
ValorTotal MáximoValor Unitário MáximoQuantidadeItem

R$ 17.499,96R$2.916,66Consultoria e Suporte ao

Depãrtámerito
Tributação
FlsÇalízaçâo dâ iSS e dos
IQM8 arrecadado no
Município .

06Item 1
de

PÇrâ

R$ 17.499,96Total Geral:

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Escopo dó SerViçó: O escopo envolve dinartiizar a arrecadação municipal

capacitação prática, cüm foco na, fiscalização das empresas sediadas no muniçipio d.e Rio

Branco do Sul, abrangendo os seguintes aspectos tribufários; ..i.fni.-

de iCMS- VerífiGação EFD de otdas ás empresas sediadas do munieipiOí
> Recuperação
> ISS. .de instituições financeiras; , , , ..
> Recuperação de Fátor ambiental.do rriúhicípio; ^ _

CEFEM (Compensação Financeira pela Explóráçãó de Recursos Minerais);

RAT/SAT (Riscos Ambientais do Trabalho, / Seguro de Acidente de Trabalho),

> ITR (imposto Territorial Rural)

A

>

u
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1.3 DA JUSTIFICATIVA DO OBJETIVO

Justificativa; A contratação de uma empresa de Corisultoriá e Assessoramento para o

Departamento de Tributação etm como objetivo principal diriamizar a arrecadação municipal e

aprimbrar a fiscalização das émpresas sèdiadas no município de Rip Branco do Sul. Essa

medida visa melhorar a eficiência na captação de rècursos pára o município, otimizando a
arrecadação de tributos comõ IGMS, ISS, CÉFEM, RAT/SAT, ITR e outros, a fim; de garantir o
correto cumprimento das obrigações, tributárias por parte das empresas ê aumentar a rèceita

pública. Objetivo: O objetivo dessa contratação é desenvolver um trabalho especializado e
estratégico que possibilite a recuperação de valores devidos, a identificação, de irregularidades
fiscais, bem como a capacitação prática dos agentes fiscais, :e auditofes tributários,

proporcionando-lhes conhecimentos técnicos avançados para Otimizar as ações de

fiscalização. Dentre os principais objetivos da contratação da ernpresa de Consultoria, e

Assessoramento estão: Recuperação de Créditos Tributários:: Identificar e reeupérár créditos
tributários que possam estar sendo negligenciados, o.u indevidámehte lahçâdbs, garántindQ due

0 município receba os valores devidos por empresas sediadas em sua jüfisdição. Fiscalização
Eficaz: Aprimorar a fiscalização das empresas sediadas no municípiõ, pof meio da Verificação
EFD (Escrituração Fiscal Digital) de todas, as empresas, e verificar o cumprimento das
obrigações tributárias, reduzindo a evasão fiscal e combatendo a sonegação de impostos,

Capacitação dos Fiscais e Auditores; Proporcionar capacitação prática para os agentes fiscais
e auditores, tributários, fornecendo-lhes conhecimentos atualizados e ferramentas adequadas

para uma atuação mais eficiente e eficaz no exercício de.;suas funções. Recuperação de Fator
Ambiental e Outros Tributos: Proporcionar a recuperação de tributos específicos, como Fâtor
Ambiental, CEFEM, RAT/SAT, ITR, ISS de iristituições financeiras, entre outros, que podem ser

cruciais para o iherérhèrito da'arrécadação municipal. Incfémento da Receita Municipal;

Aumentar a receita do município por meip da correta arrecàdação dós tributos e da élifninação
de possíveis distorções na apuração e reçolhimehto dos impostos; Conformidade, Legal e

Transparência; Garantir a conforinidade legal e a transparência nas ações de fiscalização e
recuperação de: tributos, assegurando 0 cumprimente dás. normas e legislação vigente. Em
resumo, a contratação da empresa de Consultoria e Assessoramento tem o objetivo de
promover uma gestão tributária maiS; eficièhte e estratégica, buscando potencializar a

arrecadação municipal e assegurâr o cumprimento das obrigações fiscais por pârte dás
empresas sediadas no município de Rio Branco dó Sul, A medida também visa capacitar os

servidores públicos responsáveis pela fiscalização, possibilitando uma atuação rnáis assertiva
e efetiva no combate à sonegação e evasão fiscal, bem comO na recuperação de créditos
tributários

2 FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da Contratação: Direta na Modalidadè de Dispensa dé Licitação n,°
:026/2Õ24,,objeto do processo administrativo n.^ 09B/2024 e Parecer Jurídico h.? 293/2024.

3 FORMA DE FORNECIMENTO:

O prazo de enpega d.o seryiço deverão ser fornecidos dentro do período: de 06 (seis) meses,
pu seja, 0 prazo de execução do contrato, conforme descrito no Termo de Referência.

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

4,1 O Contratante pagará a.o Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é
parte integrante deste contrate:

4.2 O valor total do contrato é de R$ 17.499^96 (DezesjSete Mílj Quãtrocéhtps e e Noventa^
Nove Reáis e Noventa e Seis Centavos), y
4,3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do\
contrate,.inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

\
dispensa dé LICITAÇÃO N® 026/2024
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5. DO REAJUSTE.

5,1 Pbp sè tratar de uma Contração de Emergêneia irão há pfêvisão para: reajuste de valores.

A RESPONSABILIPADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATÕ:
B.i: Ã responsãbilidadè pèla gestão deste oontrato caberá à seii/id.pra. .RÓSÍLDA RIBEIRO

SIMÕeS, a qual será responsável pelas atribLiiçôes definidas.

6.2 A responsabilidade pela fisealização deste contrato caberá aõ servidor JUUÁNÒ NÓVAK

ALWÍEIDA, :o.qual será responsável pèlas atribuições définidas.

,6.3 A gestão e: a fisçalizàçãO do contrato serão exercidas pelo Contratánte, que realizará a
fiscalização, o controle e â avaliação do serviço, bem como aplicará as penalidades, apôs o

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações cOntratádãs.

6.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE REGÉBIWIENTO:
7.1 O objeto será entregue parcerado', np Departamento de Trihütâãõ, ria Prefeitura Municipal

de Rio Branco do Sul, localizada na Rua Horacy Santos, ri° 222, CèntrÔ.

8 FONTE DE RECURSOS:

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação òrçarpentária:

Gestâo/Unidáde: 001 DEPÁRTAMÉNTO, FlNANCEiRO.;
Fonte de Reciirspa: QOOOO Recursos Ordinários (Livres);

Programa de TrâbalhOr 00Õ.1 ADMINISTRAÇÃO EFICIENTE E TRANSPARENTE;

Elemento de Despesa: 3339035010200000000 - Assessoria e consultoria técnica oü jurídica -

pessoa jurídica.

9 VIGÊNCIA:

9.1 A execução dd contrato se iniciará imediatámente após: a publicação no Portai Náciortal de

contados de J:3c^h_ a
Contas Públicas (PNGP).

9,2 O contrato terá execução de 06 meses,:

ÁL lOi I éMS .

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrátó deVerá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ás cláUsulas

avençadas e as normas desta Leii e. cada parte fesponderá pelas consequências de sua

ínexecuçâo total, ou parcial
10.1 São obrigações-do. Contratado:

10.1,1 efetuar a execução do objeto conforme espèc|ficaçõesj prazo e local. Cônstárttes^no
edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual eonstarao as indicações

referentes à; marca, fabricante, modelo, procedência e. prazo de garântiá ou validade, e
acompanhado dó manual do usuário, com umá versâp em português e da relaçao da rede-de
assistência técnica autorizada, quando cabível (conforme o caso),

10.1,2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo çorti os artigos.

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990):

T0.1Í3 substituir, reparar ou.corrigir, às suas expensàs, no prazo fixado no termo de referência,,

o objeto com avarias ou defeitos;
10,1.4 GOrnuhieãr ao Contratante, no prazo máximo de. 24. (vinte e.quátro) hOfas que aritecede,
a data dà entrega, ós motivos que impossibilitem o; cumprimento do prazo, previsto, com a

devida comprOVação;

10,1.5 indicar preposto para representá-lo dürante a execução dO cOntratq, e manter

cOmuhieação com representante da Administração paro a gestão dó contrato;

3 /DIBPENSA DE LICITAÇÃO N° 026/2024
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10.1 .'6 manter durante toda: a, vigência dp contrato, em cornpatibilidade corn as obrigações
assumidas, todas as. condições de habilitação e qualificação exigidas ha licitação;

10.1.7 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência dp cumprimento do
contrato;

10.1.8 arcar corfi ò ônus, decorrente de eventual êquívòçp no dirfi.ehsipnamehtò dos

quantitativos de sua proposta, devendo complèmentá-IOs,. caso 0 previsto iniciàlmente em sua
proposta não seja satisfatórió para optendimento ao objeto dalicitaÇãp, exceto quando hpuver:
10.1.8.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Adiaihistraçãq;,

10.1.8.2 retardamento na expedição da ordem de execução do seiviço oü autorização de
fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do irtmo do trâbalho, por
ordem e no interesse da Administração;
10.1.9.3 aumento das quantidades inieiàlfiienfê: previstas no contrato, nos lirhitès pèrmitidos
pela Lei Fetieral n.® 14.133, de 2021;

10.1.10. cumprir as exigências de reserva de cargos, prevista ehrii lei, bem comp em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, pará reabilitado da: Previdência. Soqiàl e

para aprendiz.

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2.1 reeebero objeto no prazo e,condições estabelecidas,neste edital e seus anexos;

1di2.2 exigir o. cumprimento, de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

1;0.2.,3 verificar minucipsamente, n'p prazo fixado, a Conformidade dp objeto recebido
prõvisoriamente, com as espeCificaçõès: constantes, do edital e da próposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas, fixando prazo para. a sua correção;

10.2.5; acompanhar e fiscalizar o cumprimento dàs obrigações do Contratado,, através de

comissão oü de servidores espeCialmenté designados;

10.2.6; efetuar p pagamento aO Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidps:neste edital e seus anexos;

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas-sobre o vaior da nota fiscal e fatura

fornecida pelo Contratado, nõ que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as. solicitações é reclamações relacionadas à exeçução do contrato,

ressalvados fequerimêntos manifestamente impertinentes, mèramente pfQteíatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o córitratado. nos casos de extinçãO; dè contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos règulãrmente comprovados que houver sofrido, além de

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos dévidos pela execução, do

contrato.até a data de extinção e pelo custo de eventüai desmobilização;

10.2.10 adotar providências necessárias para ã apuração das infrações administrativas,

quando se constatar irregularidade que configure dano, à Administração, além de remeter

cópias dos documentos cabíveis âo Ministério Público competente,, para a apuração dos ilícitos
de sua competência;
10.2.11 prestar as informações; e os esclarecimentos que venham a ser soljcitadOS
Gontratado.

10Í2.12 demais obrigações Constantes tio tèrino de referência.

ITFORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento de cadaTatura deverá ser realizada, em .um prazô -rião superior a SQ (trinta).^
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após cómprovado o adimplemento do

ilo
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'■ Gontrãtadó ém otdas as suas obrigações, já déduzidã^ ãotasüde^dábitos ê
rriediantè verifiGãçÉo do-Õertificado: dè Règülaridadè Biscal (CRF). emitido por meio do Sistema
de Gestão de MateríaiSf.Qbras e Serviços - GMS, destinado a comprovar :a. regularidade com
òé Fiscos Féderalí Istadual (Inclusive do Estado do^ Paraná para lieitantes-sediados erTi outro

EStadO. da Federação) e Wiúnieipal, com o FGTS, INSS^ e negativa de débitos trabalhistas

(GNDT), qbSarVadas.as disposiçÕesdb Tèrmo de Referência;
11.2 Nénhtíní. pagãrtierito será efetuado sern ã apresentação dos documeritos exigidos, bern

como enguarito' não forem’ sanadas irréguláridatíès everjtüâlmente constatadas na nota fiseal.
nó fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações coritratuais;

Os pagamentos ficarão condicionados ã Ofeviã ínfOnTiaçãd. pelo credor,, dos dados da
cOnta-corrente junto à instituição financeiro,
11.3 O praZO estabeieGido iró:item n .i ficará SüSpensp na hipOtese prévista irò Itém 12;4iTdás
Coridiçêes Çergis do Pregão.

11.3.1. peçorridó 0^ prazo de .adimplemento da muitã, caso esta ríao térihà sido, pagã„ os

valores serão descontados da fatura apresentada-
11.4 Nós casos de eventüáis âtrasOs de pâgamento, ;desde què 0 Çonífatado nãO tenha

Goncorrldo, de alguma forma, para tantò:; fica convencionado què a faxá d,é Góra^nsaçao
finariceiíra devida pela Coníratânte, entrè à data do vencimento e. o efetivo adimplemento da

párçeia, é-caículadamediante a aplicaçãp dâ seguinte fórmula:

EM = I xR kMP, sendo:

EM.’” ÈrtCargps morâtofioSí

N = Número de dias entrega datá prévista para o pagamentó e a do efetivo pagamento-

VP = Valor da parceia a ser pâgâ.

i = índice de-Gompensaçâo finánceira = 0,00016438} assito apurado:

11.2,1

1 = 0,00016438

TX = Percentúaí da taxa anuâi:=d%.
l=(6nQ0)

i = (TX) 365-

12. SANÇÕES ÂDWiiíNÍSTRAnVAS
12 1 O iieitante e 0 :eòritfatadó q.ãei Jn.eorram em; ínfrãçpés süjeitom^se. ãs sanções
jLinlslraWas previste no árt 166 M,.133, as 2^
n.° 6.621 de 2023 , seifi prejüízO de éventuais implicações penais nps termos do que preve o

Çapítulo il-B do.Títuto XI do Código Pena^^^^
i2i2. A multa será eâlCüladâ na forma, prevista no e— ^ _
ínférídr ã 0í5% Icínco décimos por cetito) nem superior a ,30/o (trinta por cento) do valor dp

contrato licitado ou celebrado . _ ^
descontada do pagamento devido pela Administração -Publica

estadual; decorrente ;da outros Contratos firmados entre -as_ paftes,, çasp em qw a
Administração reterá 0 págarriento até o adimplemento da multa, com o que concorda o

iiOítànté pU contratante.

12.3.1. À retenção de-pagamento
compreendido; entre a decisão final quê impôs a multa-e hò™ romnerv.

fluência de prazo para a Administráçãó, não importando em; mora, nem gera compens

financeira. .j. .. ho i ora-j

12.4. O procedimento pafa aplÍGação das sanções seguirá ò disposto nos arts.192 a 2^3
Decreto ni® 6,621, dé 2023.

edital oü nõ contrato, e não poderá ser

12.3.; Â .multa poderá ser

dé oütfos eontratos, ,pelâ Administração Pública;, no período

seu -adimplémenfo,., suspende,; a
10
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12.5. Quaisquer p,enalidâdês aplicgdas serão, transcritãs riô Rortàl Nacional dè Contrâtações

Públicas (PNCP).

13^ GASQS DE EXTINÇÃO:

13.1 Q presente instrumento poderá ser èxtirito:

13.1v1 por ato uhilatera! è escrito dâ Administração,, ekcetô, no easo de. descumprimehto

decorrente-de sua própria conduta;

13.1.2 de forma eonsensual, por acordo entre as pârtes, por conGiliaçâo, pór mediação ou por
comitê de resolução de disputas,.desde que haja interesse da Administração: du

13.1.3 por decisão arbitrai, ;em décofrêneia de- cláusula çompromissória ou Gompromisso
arbitrai, ou por decisão Judicial.

13.2 No caso de rescisão, consensual, a parte que; pretender rescindir o Contrato cdmunjçará
sua iritertçãod ouíraj por escrito.

IS.Si Os casos de extinção contratual devêm ser formalrnêntè mõtivàdós ;nó,s àutos dô

processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia .èiampla defesa ao Contratado.,

13.4 O Contratado, desde, jâ, reconhece todos direitos da Administração.Pública, em çàso, de
edihção administrativa por inexecuçâo total ou parcial deste cOntrato.

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, AGRESGIMOS E SUPRESSÕES;;
14;1 Esfe contrato, poderá ser aiterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124.e;
I25da Lei Pèderai n.® 14.133; de202l

14.1.1 Nas alterações unilaterais â que se refere o inGisQ I do capüt do árt. 124 da Lei Fèderai

n.° 14.133, de 2021, o contratadó será Obrigado a aceitar, hás mestrias condiçõés; contratúais,
ãGréscimos ou supressões de até 25% .(vinte e cinco, por eentO) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas compras.
14.2. É admissível a continuidade d© coníráto administrativò’ .quahdõ hóúvêr fusãO; cisão ou‘
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica; dêsdè quê::

a)' sejam, observados; pela. nova pessoa jurídica todos os.rêqúisitós dé hêbilitáção êxigidps há
licitação original;

b): sejam mantidás as demais cláusulas e condições do,contrato; e

c), não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da
Administração à continuidade, do contrato,

I4i3 A substituição de consorciado deverá ser expressàmente autõrizadár pelo órgap ou
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo,, os mesmos, quantitativos para. efeito dé habilitação téçnjÇá ê os mesrnos
valores para efeito de qualificação eeonômÍGO.,finahceira apresehtadós pela empresa
substituídaíparafins de habilftação do consórcio no pròcessó licitatório-quê óriginQu o eontratò,

14.4 As aíterações?previstas nesta cláusula serão formêlizadas por termo aditiVo ào contrato.

14.5 iNão;será admitida a subcontratação dê forneGirriento.

14.6 Coneiuída a instrução do, requêrimentõ dê reeqiiilíbrió êcPnomicõ-fináhóeiro, a

Administração terá :õ prazo de 30 (trinta) dias para decidir, àdmitid.á a prorrogação arôtiyádá ppr
igual período

15, DA PROTEÇÃÕ DE DÀDOS pessoais

15.1 O CONTRATANTE ê o CONTRATADO, na- eondição de operadora, .compromêtem^se a.
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidadê da pessoa natura!, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusim nos

meios digitais. \\
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15,2 O' tratamento, dè- dados péssõâis indispensáveis áo próprio fornéeimento de bens por parte
dó GÓNTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do
GQNTRATANTE, Observados OS pririGÍpios dO art. dã LGPD, espeGialmente o da
necessidade;

15,3 Õs dadOs tratados pelo GONTRATADO sorhente poderão ser utilizados, no fornecimento

dos BERS éépóeifiéados riestè èontráto, e éni hipótésè algurha podèrão ser utilizados- para
Outros fins, óbsérVadãs as diretrizes é instruções tránsrhitidás pelo CONTRATANTE;

15.4 Os registros de tratarfiento de dados pessQájs que 0 CONTRATADO realizar serão
mantidos em çohdições de rastreabilidadè è de prova élétrônicã a qualqüer tempo;

15.5 0 Contratado deverá apresentar evidêndiãs e garántiãS suficientes de qüe aplica
adequado cónjuhtp dé itiedides técnicas è adrriihistrâtivaS, de segurança, para a proteção dos
dados pessoais,, sêgundô ã lêgislação e o dispcsto nestá Cláüsula;

15;6. 0 GOntratadp dará conhecimento formal aos seüs empregados, das obrigações e
condições acordadas nesta CláUsuIa, inclusive no otcante â Política de Privacidade do

GONTRATANTE, pujos princípios e regras deverão Ser aplicados à coleta e tratamento dos,
dados pessoais.

15.7 O eventual acesso, peíõ CONTRATADO, às basès, de dados ;qúe contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos, çomèrciais oü industriais itnplicarâ para. o CONTRATADO
e para seus' prepostos - devida, e formálmente íhstrUídos hessè Sèntido - o nhais absôiutó-

dever de sigilo, no curso do presente contrato e apôs o sèü ehcefrarnento.

15.8 O encarregado do GONTRATÀDp manterá cpntato formal cOm o ençafregado do

CONTRATANTE,, no prazo de 24 (VÍnte e quatro) horas dá ocorrência de qualquer incidente
que implique violação ou risco de Violação de dados pessoais, pàrá qúè ôste póssâ adotar as
providências-devidas, na hipôtese de questionamento das autoridades competentes:
15,9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, õ

CONTRATADO poderá ser provocada a preencher um relatório., de impacto à proteção de
dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.

1,5.10 0 Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da
segUrartçâ dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da
L.GPD, destinadas a proteger os, dados pessoais de acessos não autorizados e de. situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou iíícito.

15,11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que
néGéssariãmente dèvam ter acesso a dados pessoais para o cumprimento de suas tarefas,
dévêfãò fifmár termo de compromisso e confidericíãlidade, em que se responsabilizem peío
cump.riraéhto da LGPD è pelo disposto nesta Cláusula.

15.12 As informações sobré o trãtãmêhtó de dados pessoais por parte do CONTRATADO,
envolvendo a suá finalidade, previsão legâl, formas de: execução e prazo, dé armazenamento,
deverão ser pubiícãdas.

15,1'3 O CONTRATANTE podérá, ã qualquèf tempo, réqüisitar informações acerca dos dados
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por
meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações
aplicáveis;

15.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBGONTRATADâ
dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SÜBCONTRATADO

fieárá sujeita aós mesmos limites impostos ao CONTRÀTADO. ^
15.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilizaçãojraosj
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o. dêseart

dispensa DE LICITAÇÃO N® 026/2024
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deypj.iíção, gara o ÇÕNTRATANtE,. de todos os dados pessoais e as cópias existentes,
aténdido o princípio da segurança.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1 jntégrafri p presente contratOj para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a

proposta apresentada pélofGontratado durante a licitação.
16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de, 2021, pélo Decreto Municipal n.°

6.621. de 2023 e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicandò-sé referida legislação
abs cas.os omissos no presente çpntrato;

16.3 Q Contratante disponibilizará, da íntegra o processo licitatório no Portal .da Transparência

no Sítio Oficial dõ Município,

16.4 :As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam; ser dirimidas
adrninistrativámente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Rio Branco do Sul

- PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Rio BrancQ-do Sul,

Prefeita Muniçíbèl

A

ROSILD

Secretária Municipal de landas .

í

LUIZ CARLOS OBLÂDEj^E
LÇOÁSl riiARtôÇAL

Contrátad

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 026/2024 8
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P R E F E I T U R^ lyl ÍM 1 Ç 1 P ^ L

Mèstadõ de CmàtiUade técnica

AtestampSy parp devídò flrís,^ que
PiSGAL B C&NTAj^h^ pessop jütídièá de direita prhaplay p^tãbelecida
l^dmmrio mqrtips np 76,

8O,27OM^$/O01^$,: régístrada

a mprm W ASSESSOm

ná ,

Inscrita ho €NRJ sab nP

na dunta QapíerCiPi dú Paranã sob n. ,

A e insGri0õ Estadual isenta. Representa por Sn Luiz Earlos

Obiapen, Brasileiro,, casadpy Çontador tÊC RRmBã4Õ/R^ Cerro Azul-
Paraná e Notória ÈspeçMim^So np rdrno de
Municipal atuando especialmente
Simples Nacional, Lemntqmento,
Município jdo ICMS

e Consultorm Trlputária,
ha de levantamento do ISSQN do

e mcuperação da Cota Parte démdo ao

(Imposto Sobre prcuMçõo de Mercadoria eServipoj, Onde
ahrange Servido de Remperaodo. Eatof Ambiental, fumo ao íat, da

Produm Apropecuàríp dO BèraiP eü Transporte Estadual e inter

EmduaT . r^erente ao Çonmto, ns 96/2022 por 6 Tséis) meses e Lmaçâo

ns 31/müy com emiènõio dentro das NomaS Técnica e legais, nao

havendo fatos supervenientes queJesaPortem sua conduta tèonka

Comercial dentro dOs padrões de qualidade
com todas as obrigações,

qu aUdqde dOs produtos/Serviços

e

e dèèernpenho e que cumpriu
ou objeedo quanta a, nao hayendo feciomaçdêS

ate d presentè dàta.

ROr Ser firmo o presente que vai por mim assinado

Rià Bronco do Sul 31 de outubro de 2072

P p- //

RosUdo RÍbefroSirnões

secretaria Municipal de finan0s

Secretaria Municipal de Finança
Gòritãto: :{4Í) 3973-8030

Éndere^õ: Rua 'Horaçy Santos; 2:22- Centro.
.£-maiI; rt)s.ild3,simpés@iriòbràncociosulipr.govibf
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Atestado de Camcidade Técnica

Atestamos, para devido fins, que a LC0 ASSESSÚRIAfl$£AL
E CONTÁBIL, pessoa jurídica de direito privado, estabelécida na Rua Romário Mar

tins nR 76 Centra Cerro Aml Pr, Inscrita no ÇNPJ sob n.^ 80.22OM9/OOO1-2B,

rêgistrado na Junta Camerciaí do Poranâ sob n. 411,0308009-4 e mcriçâo Esta
dual isenta. Representa por Sr. Luiz Carlos Qblodeh, Brasileiro casado. Con tador

CRÇ PR-05S240AP-8 Cerro Azul - Paraná e Notário Especiàllzaçôa no ramo de

Çonsultoria Tributária, Mumcipal otuando especíàlmente na de levantamento do

ISSQN do Simples Nacional, e as instituição Financeira nos Últimos 5 (cinco}
anos, e Recuperação da Cota Parte devido ao Município do ÍCMS (Imposto Sobre

Circulação de Mercadoria e Serviço), onde abrange Serviço de Recuperação Fator

Ambiental, Junto ao (iAT), da Produção Agropecuária, ao ( DeraI), e os EFDs, e

Transporte Esiãdual e Inter Estadual, referente ao Contrato/ n^ 56/2021 e

Processo Licitação n-80/2021, com excefenda dentro das Normas Técnico e le

gais, não havendo fotos superveniente que desabone sua conduta técnica e

Comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com

todas os obrigações, não havendo reclamaçõès ou objeção quanta o qualidade

dos produtos/Serviços até a presente data.

Por ser firmo 0 presente que vai por mim assinado

Rio Bronco do Sul 31 de Janeiro de 2Ú21

Dí) f

Alan Alves Moreira

Secretario Municipal de Finançoi^^^c;^^^'!^
Alan Alves Moreira

Rúa XV de Novembro, Centro, Ti^ucas do Sul-Pr.
CEP 83. Í90-000, Fone/Fax (Al) 3629-1183 e-mait tríbutacaó^tijucasdosul.pr.gov.br
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Prefeitura do Municipio de Apiaí

CNPU 46:634i242yOQÒ1^8

r

O MÍJNar*IÓ m ÃPlAl ISMOé ÍÍEMó mum, pessoa juncUca 'dé

direitõ puíílJm iriferrío, inscrito no ÇNPJ 46^634.242/OOG1^3B; cprksede a Ladeira Manoéi

Audüstó nCm . ATESTAMOS .r a quem possa interessar, que a emDresâ LUIZ GARLOS

MBLA&EM ME, insoflm no E.N.Pd sob ft.s 80.220,429/0001-^23, Estddelecidd nà Rua

f^márioMarijrtsnCjê, CenírQ -CeftfOAzul - Pdrand, registrãdoriajunta Comerciai do

Poronô sod n. 421.0508003^4 e inscrição Estadual isèntq, Representada, por Sr. Luiz
Corios 0fájãden, BraSUéjro casada, COritádory y.,J, desenvolveu

CFM ? DEPARTÂP^ÊNfÒ hlÂCIÚML DE PRÚPUCAÔ miNÈRAL,deserviços

docurnefítaçào üprêseritadá d A.N;M (Agencia Nacional de Minéra^o), por melhoria da
arreçadaçõó do Município, receber Recurso de conforme, Lei. 13.540/2017.

Ate&amos ainda que os Serviços acirrià déSçnmfnados,, de Conforme

forma, eficfentei; satiSfaidríai dentro dos principias e da idoneidade,, ndo havendo nada

que desabone a magem e condatü prdfiSSIdndle técnieà doiEmprCsã Contrqfada

ApiqfSP, 02 de mald de 2020

Mmpdfo Cardoso

'sêcretdmde Finanças

badôlrâ Mánô@l Auguétò
^miaír: flnánicasw^aplal.sp^giòVLbr ^ ÕÉP l^ap-4300 • EÉMdodeBâGi Pâulo
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ÂmsmmmcmmimmEmcmm

o MUNCIPIO DE PONTAL DO RARANA . pessoa íurkica de direito

público interno, inscrito no ÇNPJ 01:609.843/0001-52^ com sede a Rod. Rr 407-^ Km 19

çep 83.255.000 ATESTA , a quem possa interessar, que a empresa LUIZ CARLÜS

OBLADEM MÊ. inscrita no C.N.P.J sob n.s 80.Z20.4Z9/ÕQ01-23, Éstahelécida na Rua

Ròmárip Wlãrtins n^ 76, Çéntrú - Cerro Azul - Paraná, registrada nd Junta Comercial

do Paraná sob n\ 411:0308009-4 e inscrição Estaduai isenta. Representada^ por Sr. Luiz

Carlos Obláden, Brasileiro casada. Contador, CRC PR -055240/03 desenvolveu

serviços- de APURAÇÃO DE CRÉDITOS PREmOENCíARIO DE RAT/SAT envolveu

Atividade Verbas indenizatóriqs título de reenquodramento de alíquota Rat/Batnos

ultimo 5 (cinco) anos, da folha de pagamento do Município com èreditos ealculado

em R6 2.428.373.50. (dois mílh&es e quatrocentos e vinte e oito mil e trezentos e

setenta e três reais e cinquenta centavos), incidência de tributação prevideneiária de

seguro de acidente de trabalho.

Atestamos ainda que os serviços acima descriminados, conforme

forma eficiente, satisfatória, dentro dos princípios e com idoneidade, não havendo nada

que desabone q imagarn a conduta.profissional e técnica da Contratodá

Apidí 12 de Setembro de 2019

Secretário de Finanças

Preféilura MtmicipfllVePmtaf dp. Pafaiia md Rod. Ph..407 - Km 19 GÉP SS.ZSSmO Pontal.do.Pármd.m ^i 3455-9626

Matlfimn0sí^popta(dppamm^ br
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Â‘MsTM>o<im cmÂcmMm nmúm.rA

o MUNCIPIO DE PONTAL DO PARANA . pêssoà jurídipa de direito

publico interno, inscrito no CNPS01.609.843/0001-52, com sede a Rod. Pr407-Km 19

cep 83.255.000 ÁTEStA a quem possa interessar, que a empresa LUIZ CARLOS

OBLADEM ME. inscrita pó C.N.PJ sob nJ 80.220.429/0001-23, Estabelecida na Rua

Romário Martins ns 76, Centro - Cerro Azul - Paraná, registradanü Junta Comercial
do Paraná sob m 411.0308009-4 e inscrição Estadual isenta. Representada, por Sr. Luiz
Carlos Obladen, Brasileiro casado. Contador, CRC PR -055240/03 desenvolveu

serviços de APURAÇÃO E CADASTRAMENTO DO FATOR AMBIENTAL DO MUNICÍPIO .

envolveu Atividade Verbas indenizátórias título de reenquadramento e cadbstramento

do RIO DAS PONBAS com acréscimo coícuiado em 397,89%, ( trezentos e
noventa e sete, oitenta ê nove por cento ), aumento no fàtor dmbientol, paro o
exercício 2020.

/

Atestamos ainda que os serviços acima descriminados, conforme

forma eficiente, Satisfatóriá, dentro dos princípios e cqm idoneidade, não havendo nada

que desabone a imagem e conduta profissional e técnica da Contratada

Apiaí 12 de Setembro de 2019

\ ^

emimá Aliano

Seiretário de Finanças

Prefeilura Municipal de Ppnfal do Paraná cnd. Rod. Pr..407 - Km 19 CEP 83.255-000 Pontal do Paraná Tel. 41 3455-9626

Mail.ifnanças@po)italdoparana pr.góv. br



56

lAm-

o /■

Atestado Técnico

Atestamos, para os

devidos fins, que a Empresa LCQ ASSESSORIA FÍSCAL E
CONTÁBIL, com escritório localizado à Rua Guilherme
Hoffman, s/n - Centro - Doutor Ulysses é Notória Especialista
no rárno de Recuperação de ISS - Imposto Sobre, Serviços,
tendo realizado serviços nos anos de 20G9, 2010,
a esta Prefeitura tendo realizado os seguintes trabalhos:
ievantamento de ISS junto às instituições financeiras e serviços

prestados na recuperação de ICMS, Junto :à Secretaria de

Estado da Fazenda através de ievantamentos de recuperação

fiscal Junto ás empresas (DFCs), Derai {produção agropecuária
do município), à produção primária (empresas que não
Declaram no quadro 22 das DFCs), transporte e telefonia,
cumprindo todos os dispositivos legais não havendo, portanto,

nada que desaprove a sua conduta.

e

Por ser verdade, firmo

0 presente que vai por mim assinado.

Bocaiuva do sul, 04 de Fevereiro de 2014.

K

gfl^J^^uimarães
Secrefâna d8 Finanças

Rua Carlos Alberto Ribeiro, 21 - Centro - CEP 834’50-000 - Fone: (41) 3675-3968 - Fax: (41) 3675-39S8

e-maíl: governo(gboeaiuvadosul.pr.gov.br / site: vvww.bocaiuvado sul.pr.gov.br / CNPJ 76.105.592/0001-78
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jims^mDQimüiÊPÂcmMm rPEcmâÂ

O MUNCIPIO DE DOUTOR ULYSSES - PARANA . ppskon jiinHirn cie

âireim pUBim iriteÈnoJmcritp no WpJ 35.422.91l/é(M-lÉ, com seée, a Rua Principal
S/N ÃTÊSmi\405:/a pUeím possa interessar^ que à empresa L&IZ CARÜIIS OBLâDíEM ME.

inscrita nq <EiN*PJ sob n.a8omo:429/0OÚMB, Embelecidana Rua Romário f/lártins

Paraná, registrada naJunta COmercicíl do Paraná sob n.

41il..O30BdO3-^4 e inscrlõSo Estqéüa! iSientài, Representada, par Sr. Luiz Carias Ôbladep
Brasileiro casado. Contador, CRC PR^Ó5524(^Ô3 deserfmlvm sen/iops, de APÜRACÊO
po VALOR ÂDiciòmDOM pRúDucÃo AGROPEcuARiA Bo MmícmommúAO -

PÈRAL - DEPARTAMENTO DE ÈCONOMÍA IM SECRETÁRIA DÃ ÃGRÍCÍJLTÜRA DO

_ envolveu Atividàde recuperação no vaíores pard cOmpor 0 valor

adicionado de município com um acréscimo do R$ 207MS.24. /duzentos e sete rriil e
seiscentos e noventa ecincõ reais e vintee quatro céntávõs)

n- 75, Centro ^ Cerro Ãzul

PARANA

Atestamos ainda que os serviços acima descrirninadosi Conforme
efleientéy^satisfatêriá) dentro dos prinéfpiòs è com idoneidade, não havendo nada

que desabone o infapem e condutàprófiSsionoietècniCa da Empresa Contratada

Doutor yiysses il deJuíbo de 2ÕÍ9
o,

s £
8 J
Bls- 'é

Sl s¥
9^retofio de Finanças

02..S' O w

i/

O'
5

lU o,?

S55;«0

. .t

.p.-ÁULV',

Doutor ülyssèá . Rüa Principa! s^n Centro CEP 83.590^000 Tél.41 -1220.^ -
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ATESTADO

Atetasnio, para o cãvidofins, que a Empresas LÇO fiM>TSSC^^Ui TISQÍlL íE

C05V^®Í£j Cow escritório Locaüzadó a ^ua Çuitfieme fipfifmàn s/ri cetitra ’(Bautpf \J^sses e
iHotám%specialhaçãQitò fdinq qup atúa, terufo <j^aRzaáo Seh%)s referèntè ánó fijQll a esta

ós traSàÊos de ^pvisão das d)eeíârações Wiseo-Conta0 (0d^Cs) necessária a
apuração do ín£ce de (Participação dós Municípios parài%áense rw iProduto da Jãnccadação iio
Impps/e de Çirçuíação de M^iÇadoria e soBre (prestação de Transpoée XnterttiunmpaC e dè
Çomunicação, (Pío0ão: (Primária, parao ^Exerqicio 2012 anos éase 2010^

0OS ãxàÔaÚtos realizados resuCtou um Acrmdmo de 9d36.927fi0 (nove
miOiões centro e trinta e seis miÇreais e n&uecentose vinte sete centavos), ãdaCor fidicionado
Tinà,C representa um aumento de ÍL2i 532 %.

(Por ser verdade, Pirrno o presente qüe vaipòr mim assitrado

Jtdriãnoppj ttUutuSfo a

rtJ'

eCspatnpapint
(prefeito íMunicipaC

Ay. Marechal Mascãrehl^ de Morais,, 57 - Centro - CEP. 83.490-000 -Tel.:(41) 3678-082
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Pr^éitura' Municipal de itaperugu,- inscrita, no, GNPJ n°

95.422,846/0001-26, com ênderèçó na Avenida Ctispiítj Furquirn: dê Siçjuéira n°

1'80Q, GEP n^ 83v56O-O00. ATESTA qpe a Empresa LCQ ASSESSORIA FISCAL

E CONTÁBIL, com esdritórió iocalízado a Ruá Guilherme Hoffman s/n Centro,

Cidade de Doutor Uiysses è Nótõríà E^pecialkaçãò n© ramO de Consuitòriâ

Trihuíâria, realizou; ssrvifds- de' Rèvisãb das Declárações Fièco-Gontábi! (DFCs),

referente .ano de 2011, necessárias; para apuração do índice de, PárticipaçãO dos

Municípios Paranaense no Produto de Áfrecadàçãp nò impóstõ dé Circulação dè.

Mercadoria e sobre Prestação dè'Serviço de Transporte Municipaie intermunicipal,

. e Comunicação, Produção Primaria- para o Exercício dê 2Ò11 anõs bâse 2010

Benèfieio 2012 é Rècupêração de ISSQ.N,, é outros dO Município com exeelencià

dentro das normas técnicas, e legais, não havendo fatos supervenientes que

desabonem sua conduta técnica e comercia! dentro dos padrões de qualidade e

desempenho e que cumpriu com' sua -obrigação, não havendo rêçlamaçãa ou

objeção quanto à qualidade dos produtos/serviços ãíê a presente data.

Por sèr verdade firmâmòs o presèrlte.

:apèrucu,,25 de hovémbro de 2016,

NENÈU JDsé ARTIGÃS
JPrefeito MunlGibál de Itaperuçu

í

Av. Cnspim. Ttirquim iè Siqueira rf 1800 - <SutMrinfio 83S60-000- ítapmTu- €afanà
-Wóm/TasQ (41) 3603-1381 - ‘lUíUW.itãpemciLpr.gov.èf
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AUnirante Tamandarê
Prefeitura da Cidade

Secretaria de Fináriças

Atestado dé Capacidáde TéGníca

Mestcimos, para cfevidb fins, que a &ipresa LCO
TISCAl^ S COSflA^I-C, Com escritório focâfímcío a %ua

guiffierme Aqffijimt s/k cmtm (DotLtpr Víysses e ÍNbfâm 0pèmfízaçmiio

ranio c£&, CónStiÜ0ui ^fiôutariq,. 'MunicipaU ãtpinuícy espèçiqímentp 0 Átm

atimãsação cfo cÔcfigo ^riSutâno SMunicipa,f e ^íania Çetiériea WrE Afores de

ICFIV, cfo Munfcípio: è treinãmento defuncionário, do set&rák ^riêutação, do

Mmieípip éom expèfência dentro das Sdormas decnica e. togais, não fiavendo

fatos superveniente que desaSone sua conduta técnica e comerciai dentro dos

padrões de cpiatidade. e desempenho e que cumpriu com as oêfigações, nãò

fiavendo redamações ou objeção^ quanta á quaSÃdè dos produtos/Sumiços

ate apresente data.

(Porser Tirmo o presente que vai por mim assinado

Âfmirante dántandaré 15 de 05

/

fJõsé^arCos Çcsário ^mira
dácretarioí^JFin0t0s

Av. Eraílio. Johhson, 360 - Almirántc Tamandané, Paraná • 3699-8600.
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Rua PIãddio Leite N® 148 Centro Civico - Fone/Fax (43)3557-1388

ÂRAPOTI - PARANÁ - CNPJ n® 75.6'58.377/0001-31
61

ATESTADO TÉCNICO

ATESTO para os devidos fins que a Empresa LUIZ

CARLOS OBLADEN-ME ,CNPJ N° 80.220.429-0001-23, sediada a rua GuillTenTie 0^80,5.11°,

Conselheiro Ulisses-Pr., executou serviços nesta Município compreendendo:

• Trabalho de Assessoria Fi.sGal e Tributária hos sêiTiçós tecnícOs de levantantento e

recuperação de ISS de Instituições Financeiras, compreendendo o período de 2009'a 2013;

o Prestação de., serviços técrticos em auditoria e assessoria tributária para recuperação de

créditos tributários referentes ao ICMS/valor adicionado correspondente a Cota-Parte

pertencente ao Município.

Também atestamo.s. que os referidos trabalhos foram

executados á contento integrálmente pela Empresa acima , com eficiência,; tendo-se atingido as

metas propostas no Contrato de Trabalho firmado com o Município, agindo a mesiifa coni esmero

e responsabilidade.

Arapoti,r6 de outubro de 2.Ò14.

jMo carlOjribeiro
SecretárioJvluíncipai de Finanças



''M

6 2

*/

ãt

TÉCNICA
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A (Brefeitura MunicipaCde (BaCsa N'ova CN<PJ 76.105.527/0001-42.
Com endereço na Avenida <Brasiínr 665, <Ba(sa !Nbva <Br CE<P...83.650/000.
AI^ESTA, que a Empresa LCO ASSESSORA TISÇAd E CQWlAmL, Coin

escritório (òcaíizado a (Rpa Çuiífierme Hoffman s/n centro <Doutor Víysses e
üdotâtio Especiaãzação no ramo de ConsuCtoria Triêutaria realizou serviços
Ega^üão das (Declarações Eisco - ContáSil (DEQs), referente ano de 2015,

necessárias para_ apuração do índice de (participação do ÍÚunicipio (Paranaense nos
Produtos de Arrecadação no Imposto (DE Circulação de Mercadoria e soôres

(prestação de Serviços de Transporte Municipal e Intermunícipa,l e Comunicação,
(produtgs (Primário para o Ecçerctcio de 2016 ano Sase 2015 (Beneficio 2017, e
recuperação do Eator AmBiental do Mmiicípio, com excelência dentro das

Normas Técnica e legais, não havendo fatos superveniente quê desaSone. sua
conduta téatica e comercial dentro dos padrões de qualidade e desempenho e
que cumpriu com as oôrigações, não havendo reclamações. ou oSjeção quanta
qualidade dosprodutos/Serviços ate apresente data.

a

Por ser verdade Eirtnamos opredem
\

Palsa Nova *6 de(Dezemhro 2016

/

Secretaria Mmiapalde Einanças

1

;i ■ j ■ wir i ■%...
. . 1 .»t : - j

t
^ ^ ri •'í .V
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-! i

^ - íit-
■
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Frefeitur®. Municipl de .Douter UIfsses
Estado do Parafiá
CNPJ - 95.422.911/0001-13

I

i

\
y:

.0AlINETE-'DO PKEFEÍTO

ATmTÂÚO ÚE CAMCIÚME TECmCA.

A Ppefeitura AAunieipal éè Doutor UlysséS 6|slPj ff
95 422.91Í/00G1-Í3; Com endereço nq Ruo Olívio êobriel de. Oliveira s/n,

bairro Centro, CEP n° 83.590-000,

ATESTA, que o, Empresa LCa ASSÊSBOmÂ FÍSÇ4L £
■'CONTABXL, Com eseritório localizado a Rüa Guilherme Hoffman s/n

centro Doutor ülysses e Nútám Especmimçúú no ramo de CoasuitOriq

Tributaria realizou serviços Revisão das Declarações Fisco - Contábil

(DFCs), referente ano de 2015, necessárias para apuração do índice de

Participação do Município Paranaense nos Produtos de Arrecadação no

Imposto DE Círcuíação de Mercadoria e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Municipal e Tntermunicipa!, e Comunicação, Produtos Primários

para o Exercício de 2016, ano base 2015 Beneficiam 2017 e Recuperação
de ISSQN DE Instituição Financeiras e outros, e recuperação do Fator.

Àmbientai do Município, com excelência dentro das
Normas Técnica e legais, não havendo fatos superveniente que desabone

sua conduta técnica e coméreial dentro, dos padrões de qualidade e
desempenho e qué cumpriu com qs obrigações, rtão havendo reclamações

ou objeção quanta a qualidade dos produtoS/Serviços ate o presente
data.

Por ser vèrdade Firmamo^ o pfeSenté
Doutor ülysses; zembro 2016.^e I

&,r^dos‘ Santos'
Pr^^tif Municipal

Rua Õlívio Gabriel de Oliveira s/rt®. - Centro - CEP: 83.590-000 - Doutor Ulysses - Pr.
Fpne/Fc«<: 041 3064-1165 - 041 3664-1214

e-tnoil'- bréfdturQ.ulygsés@hótmail.cc>m - Site; www^dóutorulvsses.pr.Gov.br
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m GABINETE, DO PBEFIITÓ 64

ATESTADO

Atésíàfríos para devido fins, que a Empresa ICO ÂSSESSÓRM FBCAL E
'CQNfABlL,- Gom escritório localizado a Rua Quilhermé Hoffman, s/n, centro, Doutor

Ulysses,^ eom especialização no ramo de Recuperação dè ÍCMS - Impõsto
Circuiação de Mereadcrla e Serviços, executou duranté o exereício dè 2013, para
este município, serviços que consistiram em revisão de declarações fisco-Gõntabil
necessárias a apuração do índice de; Participação dos Municípios Paranaenses no
Produto de Arrecadação do irnposto de Circulàçãd de Mercadorià, Produção
Primaria e Agropecuária, para o Exercício de 2013, com benefícios em 2014.

Dos Trabalhos realizados resultou um acréseimó de R$ 12;007.135,00 (doze
milhões: e sete mil réais e cento e trinta centavos) vafer aáíciõnaâo Final,
representa em. acréscimo no índice Final de 8,674 %

Por ser verdade firmo 0 presente,

Tijucas do Sui, 03 de Fevereiro de 2014

Dsé Aitair Moreira

Prefeito(/

Rua XV de Novembro,1458, Centro,.Tijueas dò Súl - PR.
CEP 83.190-000, Caixa Postal nP 31, Fone/Fax (41) 3629-1186.
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PREFilTURA MUNICIPAL DE TíJUCAS DO SUL
Gabinete do Prefeito

Ansmpo

Mtestmos,

ÇuiCiíemeM0iíáns/i

o

gm á Bmprem £çò
Com escrüMo poeaãzmíb U:

<^^tm(DomorVrysseseMUfwmspeemlhaa^^^^
rmü que atua, tendo m^ado Serviços r^mte ano & 201/a‘Esta
<Pr^ettura.Bsm6dnosEator^ineUntaC
20m.

') ■

n

anos éase 2Ú13 para o £3(ercício

^os: gmBaiHos rmCizados resuftou
£216.501,00 (um mãão e duzentos e dezesseis mi
^aCor^dmonado g^inaÇ representa

um Merèscmo de ^
' quiéntos e um reais ),

um aumento de 153,408 %

^or ser verdade, Tirnío0 0 presente que vaipór mim assinado.

^mas dó Suf ÉO de OutuSm 2015

U JoseMta

'[ ^r^mt&MmicpaC
írMoretra



' ik prefeitura municipal de pontal doPARANÁ
I ; SECRETARIA MUNICIPAL DB FINANÇAS
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AmiTÂiDo og cÃ€Á.cmA<mmcü<nm

O MUNCIPlO DE PONTAL DO PARANA , pessoa jurídica de direito

pubiiço interno, inscrito no CNPJ 01.609.8^/001-52, com sede a RPd. Pr 407^ Km 19

cep 83.255.000 ATESTA quem possa interessar, que a empreso LUIZ CARLOS
OBLADEM ME. inscrita no C.N.PJ sob n.s 80.220,429/0001-23, Estabelecida na Rua ,

Romáriò Mactins n^ 76, Centro z Cerro Azul - Paraná , regis$rada na Junta Comercial do

inscrição Estadqol isento. Representada, por Sr. Luiz

/ Cf

Paraná sob n. 411.0308009-4 e

Carlps Qbiaden; Brasileiro casadó. Contador, CRC PR-055240/03 desenyolveu serviços

de LEVATAMENTO DE ÍSSQN DOS CARTORIO EXTRA JUDICIAIS 00 MUNICIPÍO ,

envolveu Atividade Vérbas indeni^atórias título de ievantameríto de Créditos Tributário,

Referente o ISSQN dos Cartório Registro de Imóvel nos últimos 5 (ch anos.

Atestamos ainda que os serviços acima descriminados, conforme

forma eficiente, satisfatória, dentrO dos princípios e com idoneidade, não bavendo nada

que desabone a imagem e conduta profissional e técnica da Contratada

Pontal do Paraná 12 de Setembro de 2019

■C.J
'Jemima Aliano

Secrétoriò de Finanças

Municipal da PoM do Pr. 407 - Km I9ÇÊP SjeSS-OOQ Pontal
dó Paraná TelMl 3455-9626

MaiirifnançasSgpgnlaldopárana pr.gov,br
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Construindo um Futuro Melhor Para Todos
GESTÃÔ 2013 j aaip

Atestado dB Cmacidade Técnka

Atestámo^j para devido fina, que a Empresa LCO
ASSÊSSORIA FmeAL E CONTÁBIL, Com CNPJ ^220:429/0001-23
escritório localizado a Rua Romário Martins n° 76 centro Cerro azul - Pàraná

e Notafio Especialização no ramo de Gonsultoria tributaria, Municipai

atuando especialmente na Área de Recuperação de ICMS, e Recuperação de

ISSQN, Bancànos e Outros è acompanhamento, Fiseaiizaçâo do convênio de

ITR e treinamento dos funcionário, do setor de Tributação, do Município,

com excelência dentro das Norrnas Técnica e legais, não havendo fatos

supervenienfé que desabone sua conduta técnica e comercial dentro dos

padrões de qualidade e desémpenho eque cumpríu com as obrigações, não

havendo reclamações ou objeção quanta a qualidade dos produtos/Sen/iços

!

Por ser Firmo o presenté que vai por mim assinado

Adrianópolii

x

.^v. Mak MmcamnhgsUeMor'ms-n° IJ5 cemro €'E'P'83490-000 íeL 41 3678.-1509 3678- .I319

Mail con(aim(r:üdnúmpéIix:BP.é'õv.hi‘



6 8•4»

do Municipio de Apiaí
ESTADO DE SAO PAULO
CNPJ 46.634.242/0001^8

li 1

i^'

O MUNCIPIÚ DE APIAl ESTADO DE SÂQ PAÜLOí pessoa iurMitrí de

direito publico interno, inscritõ no CNPJ m6S4.242/0Qm-3^, çoki sede a Ladeirad^anoel

Augusto n^ P2 cep 18.32Q-000 ATESTA, a quem possa interessar, que a empresa LUIZ

ÇARLOS OBLADBM ME. inscrita no ÇMPJ sob hÂBO.22O.4m/0OOl-23^ Estabeiecida na

Rua Romário Màrtins n^ 76, Centro - Cerro Azul - Paraná registrada na Junta

Cornercial do Paraná sob n. 411.0308009-4 e inscriçcío Estaduaí isenta. Representada,
por Sr. t^uk Çaríos Cbladen, Brasileiro casado. Contador, CRC PR -05S24Õ/Q3
desmplmj serviços de APURAÇÃO DE CRÉDITOS PREVlDENCtARíO DE RAT/SAT

enmiveu Atividade Verbas jndenkatórias títulò de reenquadramenio de alíquota
nos iiltirnó 5 (cincò) anos, da folha de pagamento do Município com: créditos

estimádo e recuperado em R$ 2^179.301,94, (dois milhões e cento e setenta e nove mü

è trezentos e um reais e noventa e quatro centavos f mcidència dé tribdtáção
previdenciária de seguro de acidente de trabãlho.^

Atestamos ainda que os serviços açimá deserimmadQS,. çonforrné
formà eficiente, safisfatoriq, déntrá dos princípios e com idoneidade, nao havendo nada
noe desabone d irna0n e conduta profissionaf e técnica da Contratadd

f 16.de Junhõde 2019

Evi Wrdóso

fioíde Finanças
EvandvoVardoso

Secretário Mun. de Firtanças
RG 28,95M48-7

Maiióel ^gusfó. 02 - Fones: (15)
-máH: flnariçãs.(^plàl^p.g(pv - i$32Q43(:M3 - Eètaito do JSâo Pauio
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p!-«Çíí ôr.íüo Vaiiià? ÍO - efrtat - CxF-niWXn- '«le; l-íS) - Hx i‘íí\ 351^.5-2130
J5g',ari3iva -PR - CEP: 84.220-CC0 - C^•PJ:■^SS1O.Sl:-3.'C00t■38

* HítóftN.» - l>«íi(Si'taítti.HK> íi<- Tiií>aRí;ã*

Mesàiáã

^UstâmoSf pafã òs devido fbis, que á
mrnpresaLmMMSSO^M 'dlSÜMM/ÇQSWVBlL, mm escritórnõ-iocãMmS u

'^m '§MÍffiermê íd&ffitmn s/n cemfM: ©eãfcr Víysses:, é-Motáno 'Jispeciafizamo 7m

■ ramo '& reaepem^çã.o de ISS 'impúm- SàSm Setviçm^ 'fiM- mm, tendo reafizqéo-
. SmMços. referente-ano -ie MÚ7-a SeiernSm de-Wíl d esta-Êfftíhm, dbs'tmBãífios-
^eããzãdojoi ejetnada íevantãnmntq de iSSjiintp dsdrmtittáçao WmaíwmiaS;, (Banco
IdyW, Banco db Brãsife. C&íxp. íEmiiÔinica TèdefâB e)s qmk ^r&Uíi&üdtím actéscmo

. ao Banço ItúM-no vaibr ioídde 0' 1J29J2S:J7''fitm 'tmããú mnta -e vòiie enove ■

amC quinifenm& ê viiM-UncQ^ redis e set-eMta # seM ceráamos/ Càirf íEmmmkã BS
^ 'B.êl9J2S>26-{trêS’ mdtõBS seisceMos e dezenove imíquiniíentos . éivàde e oito reaà é'

■ vinte & Seis centavos), Bormo db Bmsií 4.034.821,53 (quat.m miíftêei e irintã-1
quQàfõ^ inif oitocentos e trinta b mti- fèms e, cinqueníd e três ceiitíivos) todos- este-

-■. ■vmhres entfases de e^^cuqm-Wisca-í

v

Bõf 'set èt^rmsm da verdade firma o

'pmetàe.

■ fagmrmM^ãOTMBèvmmtfBQM

2fdçâap^v<mdrò.sü

¥(^í[de '-Finà&ça:s

sB^eífLfye.s deOBmim

'0ireí0fdõM%6iitàção edHscaÊmaçm
josiasi

Secretériõ^
/
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Almirante Tamandaré

Prefeitura cia Cidade

Secretaria de Finaiiças,

Âtesiaclo de Qapacídadê Técnica

JLtestamos, para devido fiis^ qm a íÉmpresa £CO
JiSS^SO<^JÍ fJSCÂt E Com escritóiio íôcaBzMo a d(iia-

Çuiífmrím .Jdpffman s/n cmtro 0outor iJíysses e tlCotémMspsmíizâ ^

ramo de Consuítoria laiButaría, MimieipaC ahüando especiaCrnente na jl.rea

atmdzdção'do código dríÇüiâfiodMxmicipa,/ ê 0§atita Çénériçci 0E ‘daíbms de

I0TV, do Siunidpio e treinamento defuncionário, d.o setor da dfikttação, do

iMimcípio com eyçeÊndã dentro das iKormas déatica -e Cegais, não furmido
faios siipedeníwtc qiie desâãom sua cotidirta têmíca -é:comertiaí.dnfm dos

c dcsempeníro ' e que cumpriu com as õãrigaçõcs, lúo

ifãvendo retlàniações- ou oBjeção quanta a qimMdade dbs produtosfcrcicos

ate a presente data.

pcidõcs -lé quilCidade

OBof ser Tirino o presente que vaipor mim assk

:6m de 2017píCmimnte damandaré 15 de 05)

.SosfCarfos C^árío pereira
^cretano:j& (Fmmiças

Av’. Ei«iS!0'J.ôhns.on, 360 - AimiranK Tasnandaréi Paraná - 369‘A8;60.Õ
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Rm conformidade com os acórdãos 1203/11 e 42/14 do TCU. a participação das cmprcsas não ficará
adstrita à apresentação de códigos cspecifícos do CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas),
visto qiie há outras formas de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da
licitaçãOi a exemplo o Contrato Sociah

DOCUMENTOS REl.ATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Apresentação de ‘aíestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, passado por pessoa jurídica dc
direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente
com 0 objeto da presenteilicitação.

0(s) atcstado(s) para ser(em) válido(s) dey.crá(ão).Ç0nter;;

Razão social, CNPJ, endereço completo c telefone da pessoa jurídica de direito público ou privado
que forneceu o(s) ates'tado(s), bem como o nome e o cargo do responsável que o(s) assinar; e
número dc Contrato e número da Licitacão.

T

• Para atestado(s) cmítido(s) nor nessoa jurídica de direito nrivado; Indicação do objeto fornecido,
constando a descrição completa do produto/serviço, prazos de execução, quantidades fornecidas e
grau de satisfação.corpo do Atestado conter n° número de Contrato;

• Para átestado(s) cmitido(s) por pessoa jurídica de direito público: Indicação do objeto.fornccido
constando: a descrição completa do produto/servíço, prazos de execução, quantidades fornecidas
e grau de satisfação no corpo do Atestado conter n“ número de Contrato e número do Processo

Licitação.

O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do
atestado solicitado, apresentando, caso solicitado pela Prcgoelra, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços;

O objeto do(s) atestado(s) deve ser compativcl cora objeto do contra^^ Íicítante,
conforme Âcordão 2939/2021 do TCU.

“Não são considerados válidos para fins de habilitação atestados dc prestação dc sei-viços
incompatíveis com as atividades econômicas previstas no contrato social do licitante. Os atestados

devem não apenas demonstrar uma situação de fato, mas, necessariamente, uma'situação fática
que tenha ocorrido em conformidade com a lei c com o contrato social. (TCU, Acordão 2939/2021,
Plenário, Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)”

IL
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Ãfòstàaòi dètGàtjáciaade efnifea.

•'■ .t.

rnwTADi. ® Empr0sa; LCÒ ASSESSOR!A FISCAL E

“rtl cLTm, p' ^°;220-429/0001.23 Esorllàno locafado a Hua Romério Marti^l 76
Miinirinai í ^®P®®i®lização no famo dê Consultoria Tribiitáriâ

unicipal, atuando especialmente no levantamento do ISSQN do Simplês r^acionaí p

eT^ZTr'" ^ Circulação del^íÍdoKS^breServiços de Transporte Interestadual e Intermuniolpal de Comunicação), abrangendo Serviço de
Recuperação Fator Ambiental junto ao lAT. da Produção Agropecuária, aTolRAL as ÉfdÍ
TélZ,T ® Trainamento aos FuUnários, elabomçâo^“0^03 -

nan2^^'t « recuperação de Créditos, do INSS da Folha de

aò^ Sráf ® cadastrar,0 Convênio, do ITR junto a Receita Federal, e referente
ao Contrato Administrativo n® 2S4/2023, Processo de Contratação n® 38/2023 ebm

Normas Técnica e legais, não havendo fatos que desabonem sua

conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade erdesempenho tendo

Puobje^^uanfaSgualidade

Por ser firmo o pfeseníeique yaf põr n^^^ asejhádè

Ríò; Branõõ.do Sulj â^de marco de,2024.

pQsilda Ribeiri

Secretaria Munio^l de Finanças
imoes

Secretaria de Finanças
fÕMB //o?ó<y‘S(jMo5;;222 - Ceniro - fito Branco do Sul • PARANÁ - CEP 83.540-000

Fone; 413973-8030
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ATESTADO

.Atestamos para devido fins,^ que a Empresa LCO ASS£SSOR!A FISCAL E

CONTÁBIL, com escritório localizado a Rua Gujlherme Hoffman, s/n, centro, Doutor

Ulysses, com especialização no ramo de Recuperação de ICMS - Imposto
Gireulação de Mercadoria e Serviços, executou durante o exercício,de 2013, para
este município, serviços que consistiram em revisão de declarações fisco-contabil
necessárias a apuração do índice de Participação dos Municípios Paranaenses no
Produto de Arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadoria, Produção
Primaria e Agropecuária para o Exercício de 2013, com benefícios em 2014.

Dos Trabalhos realizados resultou um acréscimo de R$ 12.007.135,00 (doze
milhões- e sete mil reais e cento e trinta centavos) valor adicionado Final,
representa em acréscimo no índice Final de 8,674 %

Por ser verdade firmo o presente.

Tilbcas do Sul, 03 de Fevereiro de 2014

Altair Moreira

Prefeito

l

Rua XV de Novembro, 1458, Centro, Tijucas do Sul - PR.

CEP 83,190-000, Caixa Postal 31, Fone/Fax (41) 3629-1186.
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^Estado

cmj95.422.911/0001-13
7 4

Kf"J

OMUNamO DE DOUTOR ULYSSES - PARANA . pessoa jurídico dé

direito publico interno, inscrito no CNPJ 95.422,911/0001-13, com sede a Rua Principal
S/N RESTAMOS, a quem possa interessar, que a empresa LUIZ CARLOS OBLADEM MF/

Inscrita no C.N.PJ sob n.s 80.220.429/0001-23, Estabelecida na Rua Romário Martins

76,. Centro - Cerro Azui - Paraná, registrada na Junto Comercial do Paraná sob n.

411.0308009-4 e inscrição Estadual isenta, Representada,„ . por Sr.. Luiz Carlos Obíaden,
Brasileiro casado, Contador, CRC PR-055240/03 desenvolveu serviços deAPURÁCAO
DO VALOR ADICIÕNADÓ DA PRODUÇÃO MrOPMCÜÀRIA DO MUNICÍPIO JUNTn Áh .

DERAL ^
:^DEPARTAMENTO DE^ ECONOMIA DA SECRETARIA DA AGRICUÍ/TURA DO

I envolveu Atividade recuperaçãoPARANA
no valores para compor o vdlor

■adicionadoíde rnunicípio com um acréscimo de R$ 207.695.24. (duzentos

cincó reais e vinte e quatro:ceniíavos):
e/sete mii e

Atestamos ainda que os sémiços acima descriminados, copfyrrpé
forma eficiente, satisfatória, dentro dos princípios e com idoneidade, não havendo nada

que desabone a imagem e conduto profissional e técnica da Empresa Contratado

mmófWy0és ll déMJÍhade 2019 % 77*:
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Prefeitura do Municipio de Apiaí

ESJADO DE SAO PÁULO
CNPJ 46.634.242/0001-38

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNCIPIO DE APIAÍ ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de

direito publico interno, inscrito no CNPJ 46.634.242/0001-38, com sede a Ladeira Manoei

Augusto n^ 92 Cép 18,320-000 ATESTA, a quem possa interessar, que o empresa LUIZ

, CARLOS OBLADEM ME. inscrita no C.N.PJ sob mS 80.220.429/0001-23, Estabelecida na

Rua Romário Martins n^ 76, Centro - Cerro Azul - Paraná , registrada na Junta

Comercial do Paraná sob n. 411.0308009-4 e inscrição Estadual isenta. Representada,

por Sr. Luiz Carlos. Obladen, Brasileiro casado. Contador, CRC PR -055240/03

desenvolveu serviços de APURAÇÃO DE CRÉDITOS PREVIDENCIARIO DE RAT/SAT

envolveu Atividade Verbas indenizatórias título de reenquadramento de alíquota

Rat/Sat nos ultimo 5 (cinco) anos, da folha de pagamento do Município com créditos

estimado e recuperado em R$ 2.179.301.94. (dois milhões e cento e setenta e nove mil

e trezentos e um reais e noventa e quatro centavos ), incidência de tributação

previdenciária de seguro de acidente de trabalho.

Atestámos ainda que os serviços acima descriminados, conforme

formo eficiente, satisfatória, dentro dos princípios e com idoneidade, não havendo nada

que desabone o imagem e conduta profissional e técnica da Contratada

Apiaí 16 de Junho de 2019

'O.

Evm^òrÇardoso
Secretán^ de Finanças

Ladeira Manoei Augusto, 92- Fones: (15) 3552-8800
-mall: flnancas,@aplal.sp.goy - CEP 18320-000 - Estado de São Paulo
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Atestàdo Técnico

Atestamos,

devidos fins, que a Empresa fi#p ASSESSORIA FI^QAL f

CONTÁBIL, ;Gpm escritório Ipcalizado à Rua Güílhferrné
Hpffman, s/n - Centro - poutof UÍysses é Notória Espécíálísíâ
no ramo dó Recupefação dè ISS - Imposto Sobre Serviços,
tendo realizado serviços nos anos de 2009, 2010, 2011: :e 2013

á ista Prefeitura tendo realizado os seguintes trabalhos:
eyihtaniento de ISS junto às instituições financeiras e serviços
prestados na. recuperação de ICMS, Junto à Secfèíáfia de

Estado da Fazenda através de levantamentos de reedptraçâo
fiscàl Junto às empresas (DFCs), Deral (produção agropeGuária
do: rríunidípio), à produção primária (empresas que não

Declaram no quadro 22 das DFCs), transporte e telefonia,
cumprindo todos os dispositivos Ipgais não. havendo, poáantQ,
nada que desaprove a sua conduta.

os

Pór sér véfdádé,
ó: présente qpé vai por míni óisinodo.

liocàp/àídólül, W dés FeMtíii dè 2014.

oyiBÚsátò^uimaráes
Finanças

Rua Carlos Albcrío Ribeiro. 21,- Centro - CEP 83450^00 - Fone: (41) 3675-3968 - Fax; (41) 3675-39.58
c-maii; go\'erno(í//bocaiuviidosul.pr.gov.br / site: www.bocaiuvadosiil.pr.gov.br / CNIM 76.105.5924^)01 -78
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p Mmgpio DÉ PõhíTÃL ím Mimism. ppssômjurWirn M 'dmiià.
publico ifímnojrncrítom CNPJ 01.609.843/0001-52, Ü
cèp 83.255.000 ATESTA , a quem possa interessar, que a eirrprèsa^ ::i0IZ- GâRLOS
OBLABEmmE. mépià.a no CMPJ sob n.s 8Qa20.429/0OÒl’23y, isigMetecm nã Pm

Romário: Mar0ns P8 p6y~ ":Oêátrg flpb W^ul - Páràná, registrada na ílunia Êomeréidí
do Pqrqnà sp§M: mildÍ3jO80O9-4ie insaripâo Estadual isenta, Represdntdãq^ imtOr: UMm
Carlos Õbiaden, Brasileiro çôsõ^j ■Gonfaidr, PRC PR ^-055240/08 desenvolveu
serviços deMUmCÃO EmDASTPAMÈNTOMÚ PATOR AMBIE0TM DO Í0Ü01CIPIO ..

envolveu .Ativíddde Verbas indenizatórias títuiõ degeenquodrürhentò ecodãdtOdmento
do Rio irns^ PtíUÈm ■•boní.í àcréscirho calculado em 397,89%, f trezentos é

noventa é seM, oitentff e nave por cento 4), aumento no fator ambientai,
exercícioWÍO.

fídm :d

ÁtéstqrrK^' ainda qüõ m Serviçàs âcímã- âeseriminados, conforme
forma 0fiàiente/!^sdiiSfdic>ría,idbríiro:^dbsípríneípibse com idoneidàdepnao havendo nada
que desabone a Ímagemaaohduta prófissionaíe técnica da Contratada

Apiaf '1^2 jde3etembro de 20Í9

K&itm
ÈemimaAiíano^

'Sécretario tieFih dhças'

Prefeitura Municipal m 407.-:Km W:eEP-S3-2mf)0SPtíhtal do Param tet ffSf3$~9t26
Mailifnahçás@pónrüldópàrdnáprigd.Vbr
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jMBS^lM>OW^

:ú . pessoa ímídhn tie direito
pühíiGo Ífíternoi insGriio no mfiJWSdfy^/0QÓá::S2;^dfd^^^ Pr 402- Km 19

} WESTA a qíiõM pP^m sMmêmó p dmpresa LUIZ CARLOS

ÚBLAOEM MU inscrita n.o OMPíM sob md m:2m42É^Ôú0Í223^ Bstobeíecída no Rua

^prnarigMürtins n-76^ Bentio -- Céi^ò Síjâ} ^ Pprdifgr, fegtsd^addna Jurita ÇomerGiol

dd Pawnásob n. 4Ít.Q3000O9^^ inscriçõaEstadijaiiseniay Representada, por Sr. Luiz

Carlos Obfqden^ Brasileiro casado, Còntqdori CRC PR 4050240/09 depõnyolveu
Mmipd^i # APURAÇÃO DE CREDims PRE\íriÜENCIARm MB RA2ÉAt dfivolyeu

Mividdde Uerbas indeiiizatdrias título detreerfquqdrqmeniô de alíquota Rai/Soi
ultinjd 5 (eincp) qnóSy, ddfolhq de pagamdntfp dd Município com créditos calculõdo

^m R$ ZM28.B7â,5Ú, (dois milhões: e quatrocentos e vinte e oito mil e trezentos e

setèptd e três mqis e çinçpientq cen/mõCk incidènçíd jk tríbutqçõq préytdenciáriq de
segUmefedCidéite: de trabqlhõ.

nos

Atéstqmds oiiidd qCié dd SèjyiCQs deimiCí desçrirniriàclds^- cpnfòrme
formq e/icÍente,^Qtl!/qiôriq,:dentroelOs^prmcípíos.e cQnn idoneidqde,,noo hayendo nada

qUedesqbcíneO mqgern dcdnddtddmfissiqnqíètécnfcdddÇo^

Apidí M dè^etèmbro CfejOlO

JemtmaMliàno^

retâfio de Eitiqnçds-

PrefêÂuKa Muíuçij}gÍ!4p eòiíC^l4o Pai:aiiq àíd JÍóâuen:^07 ~ Km 1.9 GEP 83.255^000 PdMal:do:P 4! 3455-9626,

Mdilfmançasi^lloíyaldgóqPmàpiKgo^^^



Prefeitura do l^ianícipio de Apiaí
ESTADO DE SAO PAULO

79
CNPJ 46.634.242/0001-38

rnmmmio DÉmmí&mpo de são PAtítm mssoa iundm m

diMtq jntéi-fm IMÊÍP0 no CNm ¥MBi4m2/0001-38, comMdè a Ladeira Manoel

Ai^üsio i, a au&rn possa interessar, que a erríoresa LUIZ CÀRLÒS

çmAmMmÉ. Mcrita no C.NÍPJ sob ^220.429/0001-23, Estabelecida na Ruq

Rdfnqrio Martins n^ 76. Centro - Cerro Azul - Paraná, registrada na Junta, Comercial do

Paraná sob n. 411.0308009-4 e inscrição Estadual isenta, Representada, por Sr. Luiz

Câriíõs Obladen, Brasileiro casado, Contado^ CRC PR -055240/03, desenvolveu
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERALserviços^

doçdrtíèdtdjçãd àbréséntàda á AMM l^eppià:iNãdidnal de Mineraçao), por rnelhpria dq

arreçadaçãd^o Município^ rembeHl^curso dei mnforrnej; Í.éi.ví3i54O/201M.

dê

Atestamos ainda que os serviços acima descriminados, dé Conforme

forma, eficiente, satisfatória, dentro dos princípios e da idoneidade, não havendo nada

que desabone a imagem e conduta profissional e técnica da Empresa Contratada

AípíMP, 02 de maio de 2020

M^drò iS^rdosp
Secretadcíde Finan^sí

Ladeira
-màll: r' "jE^taip
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MéstàçkfSè É&mcida^è T^cnietí

Atgstarnos^ pórB çfewd^fim cima Ertipmà LCQ ASSESSORÍA FISCAL

È CÔN^BIL, pessoaJmlàimámâLFám^mdQ, estffMímida. na Rua Romário Mar-

M Centrr). Cdm Aiúi ínMFiM no CMN;Mhá.-WMQ.42^0001-23,
régistraUo na Junta Cdmárcial áo mránà sbb n. mSM0m09-4 e imcripao Esta
dual isento, R0resento pBr Sr. Eüiz^Cdticys Úblafderf, Brásileiró casado^ Contador
CRCPR^Ú592AO/P-8 Cérro Azui^ Pamhá

Consultoria Tributário, Munféipoíatuando espeQÍdlmente no

ISSQN do Simples Nacional, e as Instituição Financeira nos Últimos 5 (cinco)
anos,, e Recuperação da Cota Parte dej/idoma táypiçidioida ÍCMS (Irnpdsto Sobre
Circuioçõo duMarçadam eMeruiçaá/ ddde gàrange Mtvêo de Reçaperaçoo Fator

Ambiental, jmio oa íi^y da ppgdUÇãaé9f'dPdçuâriêi)U3a ( Derai)^ e gs EFDs, e
Trgdspofte Esigduai e Inier iégdúdíy referente dd Contratò,
Processo Liclmçãá n- SO/20^^mom emiêrícia dentro,da$ Normas técnico ele-

e Notârio Especialização no ramo d

. de levantamento do

e

«4 nãd bd^éfidd fatos :mpèrvéniérite gae desàbòm sud conduta técnica

e que cumpriu com

e

Çdráêrciáj dentrodos podrães dè cjddfidadé Odeserripénbo
todas as dbdiaçães não bdvendo reOldmàçoes du Obfe0d dúaritd d qualidade
dos produtos^Sefviços atédprèsentê data.

Por ser firmo o presente que vai por nciím assinado

Rio BranGo do Sul/Bl dé janeiro ieMM

V\.

sMoreiPa

Secretam MdOiçipdfde Fingnçdi
Afàn Alves Moreira
"eôiiBláfióíMüniclpaídBFifiançâs

pecreló. 3978/^22

SJ-

F|*^a 4 de Novembro; Gentro^ÜUÇas-d^^^
CÊP 83;190-QOO> Fonepax{^n 3^29ÁÍQ3: ê-ma/í;:tríi>utãe3oOtijpcásâòsul.fír.gpy;br
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COTAÇÃO CONSULTORIA TRIBUTÁRIA

QUANTIDADE

ESTIMADA

(iiESES)

COLUMN

CONSULTORIA

LCO
DESCRICAO DOSntNSITEM UNIDADE AUDIHECH VALOR TOTAL

ASSESSORIA

Consultoria e Suporte ao Departamento de Tributação para Fiscalização do ISS e do ICMS
arrecadado pelo Município

R$ 6.000.00 R$ 4.345,00 R$ 19.935,001 Unidade 5 3.987,00

R$ 19.935,00

9p
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Ayiso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Administração,

está aberta a apresentação de propostas para o Següinte Objeto; Contratação de

Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do valor adicionado,

(ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de

instituições financeiras. Recuperação de Fatõr ambiental do município, CEFEM,

RAT/SAT, ITR conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar nO e-maü abaixo,

licitações.administracao@níen.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Atestado de Capacidade Técnica

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 22/07/2024, após será

encerrado o recebimento.

Piên/PR17dejunhQde2024

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
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El Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

8 3
PROTOCOLO N° 3695/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

Í)OBJETO: Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do valor

adicionado, (ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições

financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, UR.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

03.0Ó1.04.122.0003.2004.33.90.35.0000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5-â, ,M gQO.ÜO0*^: (O hrs R$.àsSaldo Atualizado em _

() Há disponibilidade.

() Não hâ disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

^ Necessita suplementação.

Claudinei de Siqueira

Contador Municipal

Matrícula 7441

/ 09- /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Sáldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00.

Silvai^Teixeira Jung
Secretária Mur^ipal de Administração e Finanças

LEíecreto 229/2023
12 ! <0^ I 2úPM

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Asséssoria de Licitações e Contratos

840-.

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3695/2024

OBJETO Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação parã Apuração do valor adicionado,

(ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições financeiras.

Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 11° 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil réals), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A contratação de uma empresa de Consultoria e Assessora mento para o Departamento de Tributação tem

como objetivo principal dinamizar a arrecadação municipal e aprimorar a fiscâljzação das empresas sediadas

no município de Piên/PR. Essa medida visa melhorar a eficiência ha captação dè recursos para o município,
otimizando a arrecadação de tributos como ICMS, ISS, CEFEM, RAT/SAT, ITR e outros, a fim de garantir o

correto cumprimento das obrigações tributárias por parte dâS empresas e aumentar a receita pública

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básícb ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelegda nõ art. 23 dèsta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

. assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

. [x] Comprovação de que.o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

' [X] Autorização da autoridade competente.

. [x] no mínimo 3 (três) Orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresáriõ/Estatuto. .

[x] Publicação em sítio eletrônico òfiCial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

■ da Lei no 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não fòi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

S.

Piên, 23 de julho de 2024

ICHEIVARASKIEDUARI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA -

JURÍDICA
m

■ PILfeiM
PREFEITURA

Í4aí 3632-1136

Protocolo: 3695/2024

■ Assunto: "Contratáção de Consultoria para o DepartamOnto de Tributação para Apuração do valor

adicionado, (IGMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas no município, ISS de
instituições financeiras, recuperação de fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR".
Requerente: Secretaria Municipal de Governo

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do

valor adicionado, (ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas no município/ ISS de

instituições financeiras, recuperação de fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR"

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho,do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação, orçamentária e informações qpanfo ao valor de mercado, bem como

documentação comprabátória de que o detentor da melhor proposta preenche os requisitos previstos

no termo de referência e estudo técnico, tendo sido juntados contratos com outros municípios,

atestados de capacidade técnica, contendo inclusive o montante de valores 'recuperados' com os

serviços prestados, bem como carteira de registro no CRC/PR e Certidão de Flabilitação perante o

Conselho de classe..

il - PãssáhiúS a análise jurídica.

. As aquisições e contratações públicãs seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

prèvistomo artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação",

De acordo com Lei n.P 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. .75, sendo que, em todos os casos, mesmo qué eXistá-á Viabiridádé de

competição, 0 que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação/ o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais j'
il

Vy

Página 114

O H governodepien
www,Dlen.Dr,aov.br
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Rua Amazonas, 373
Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

vantajoso à administração, eiementós coihidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

PROCURADORIA
JURÍDICA

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, iogo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envoiva vaiores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mii reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção dê veícuios
automotores;

I

II - parã contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação;

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuancès que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidãde e de
dispensa dé licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento .de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riScos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação

. dos exigidos;

compromisso a ser

mínima necessária;
contratado;. VI razão da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

- VIII autorização da autoridade

Nò presente processo . administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade a celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei 0° 14.133/21.

Página 2|4
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No que se refere, ao disposto no § 3° do art...75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, següe nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período dè tres dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que foram apresentadas novas propóstãs para õ objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
' 6357^acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar ém vigor e
subseqüentés;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária-e
■ financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com; a íei de

diretrizes orçamentárias.

será de: ' ÍVide ADIda despesa

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Séçretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o géstor

vier a contratar diretamente; fora dos parâmetros e requisitos: autorizados expressamentê neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art-. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:*

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se/ que a dispensa de iicitação não implica em totai. abandono de

princípios que regem as contrataçõés públicas, em especiai a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do Universo , de fornecèdóres que estejam devidamente

habiiitados para. fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3|4
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

in - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios inscuipidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente ppinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar qu nao. a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas .Consultivas

(BPC)^. ' .

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 25 de julho de 2024.

C

Napny Car|b|íHe de Araújo
metífadora Jurídica ,

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regioriai, emitiu parecer favorávei a contratação.

Manifestação de riatureza meramente òpinátiva e, portanto, não vinculanté para o gestor público, o quai pode, de

forrna justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer te’m natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8,666/93),-pòrém não é vincuiánte, (STF, AgReg nò HC n.° 155.020 - Min. Ceiso de Melip).
^ A manifestação consuitiva que adentrar questão jurídica com potenciai de significativo refiexO em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-io, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formuiar
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 414
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■- . > Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN í 89

PROTOCOLO N" 3695/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 046/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federai 14.133/21.

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração do
valor adicionado, ÓCMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de
instituições financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LUIZ CARLOS OBLADEN ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

VALOR: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004.33.90.35.0000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 30 de julho de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASm PiEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 047/2Ü24

PROTOCOLO: 3695/2024

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de Tributação para Apuração
do valor adicionado, (ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do
município, ISS de instituições financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município,
CEFEM, RAT/SAT, ITR. .

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LUIZ CARLOS OBLADEN ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

VALOR: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO: 30/07/2024
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11001 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
21.782.17.1.6 Construir Pontes, Pontilhões e Bueiros

4.4.90.51.00-3853 Obras e Instalações R$ 88.537,40

12.361.10.2.27 Revitalização do Ensino Fundamental
3.1.90.16.00-1103 Outras Despesas Variáveis - Pessoa Civil R$

5.000,00

3.3.90.14.00-1103 Diárias-PessoaCivilR$ 10.000,00

3.3.90.36.00-1103 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$

15.000,00

8000 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
8001 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
8.244.9.2.14 Manutenção e Custeio do Órgão Gestor
3.1.90.16.00-1000 Outras Despesas Variáveis R$ 8.000,00
8.244.9.2.44 Concessão de Benefícios Eventuais

3.3.90.36.00-1000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$

18.000,00

91
12000 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
12001 DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO
15.452.13.1.4 Revitalizar Vias e Calçadas Urbanas
4.4.90.51.00-1605 Obras e Instalações R$ 130.000,00

TOTAL RS 335.537,40

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do

Paraná, em 30 de Julho de 2024.9000 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO
9001 DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES

27.812.23.2.30 Eventos Esportivos
3.1.90.16.00-1000 Outras Despesas Variáveis - Pessoa Civil R$

5.000,00

11000 SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
11001 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
21.782.17.1.6 Construir Pontes, Pontilhões e Bueiros

3.3.90.93.00-3853 Indenizações e Restituições R$ 88.537,40
■n

- 12000 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
12001 DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO
15.452.13.1.4 Revitalizar Vias e Calçadas Urbanas
4.4.90.52.00-1605 Equipamentos e Material Permanente R$

130.000,00

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:F72D6B27

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

DECRETO 152

DECRETO N°152/2024

SÚMULA ; Abre um crédito adicional suplementar por excesso de

arrecadação no orçamento vigente.
"O Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do Paraná, usando

das atribuições legais, e com base na Lei n“ 4320/64 e Lei Municipal
n“ 1453 de 07 de Novembro de 2023, Decreta;”

Art. 1“ Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um

Crédito Adicional por excesso de arrecadação no valor de R$

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) no orçamento do Município
de Pérola D'Oeste(PR), para o exercício de 2024, conforme e da Lei

Municipal n°1453/2023 nas seguintes dotações orçamentárias:
7000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
7001 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.10.2.26 Encargos do FUNDEB

3.1.90.11-1101 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil R$

150.000,00

TOTAL R$150.000,00

Alt. 2° Para cobertura do crédito adicional especial mencionado no

artigo anterior, ficam utilizados os prováveis excessos de arrecadações
das seguintes fontes de recursos:

TOTAL RS 335.537,40

Art. 2° Os recursos necessários a execução do art 1° ficam por conta
da anulação das seguintes dotações orçamentárias:

2000 GOVERNO MUNICIPAL

2001 GABINETE DO PREFEITO

4.122.2.2.2 Manter o Gabinete do Prefeito

3.1.90.11.00-1000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil R$
10.000,00

5000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
5005 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

4.122.3.2.4 Manter as Atividades da Administração Geral
3.1.90.11.00-1000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil R$

6.000,00

ÓOOO SECRETARIA DE SAÚDE
6001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE

10.301.7.2.39 Assistência Hospitalar e Ambülatorial
3.1.90.11.00-1303 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil R$

40.000,00

FONTE DISCRIMINAÇÃO DOS RECURSOS VALOR
1101 FUNDEB 70% R$150.000,00

TOTAL R$ 150.000,00

Art. 3° Este decreto èhtra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do

Paraná, em 30 de Julho de 2024.
7000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
7001 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.10.2.27 Revitalização do Ensino Fundamental
3.3.90.33.00-1103 Outras Despesas Variáveis - Pessoa Civil R$
30.000,00

EDSOM L ÜIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Karim Fernanda Pacheco

Código Identiricador:9AF5AC578000 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8001 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
8.244.9.2.14 Manutenção e Custeio do Órgão Gestor
3.3.90.39.00-1000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$

26.000,00

ESTADO DO PARANÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 047/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

9000 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E TURISMO
9001 DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES

27.812.23.2.30 Eventos Esportivos
3.1.90.11.00-1000 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoa Civil R$
5.000,00

11000 SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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Dispensa de Licitação N° 047/2024 EXTRATO DE CONTRATO

PROTOCOLO: 3695/2024 CONTRATO N° 076/2024 9.2
Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação
EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras, Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM,
RAT/SAT, ITR.

MODALIDADE: REFERENTE A CONCORRÊNCIA N°
008/2024

Contratado: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 05.133.291/0001-00

Objeto; Pavimentação da estrada municipal EO-002 Trecho 07,
Campina dos Crespins - PIÊN-PR, com extensão total de 550,00m e
área total de 4.980,40m 2.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LUIZ CARLOS OBLADEN ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

VALOR: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco

reais)
PRAZO: 5 meses

Valor: R$ 754.565,63 (Setecentos e cinquenta e quatro mil quinhentos
e sessenta e cinco reais e sessenta e três eentavos)
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias a contar da sua

publicação.

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação

Data de assinatura: 19 de julho de 2024.

AUTORIZAÇÃO: 30/07/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:298F6C9B COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕESSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
■DECRETO N” 249, DE 30 DE JULHO DE 2024

Publicado por
Bemadete Maguerovski Dos Santo'
Código Identificador:E5DAA078

DECRETO N“ 249, DE 30 DE JULHO DE 2024.

Constitui a Comissão JULGADORA DO CAMPEONATO BOM

DE BOLA - fase municipal. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 024/2024 - DESERTO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

Telefonia e dados móveis com aparelhos em comodato em

atendimento as Secretarias Municipais.
DECRETA:

Declaro por meio deste e da ata da sessão, que o pregão resultou

fracassado.Alt. 1“ Fica constituída a comissão julgadora do campeonato Bom de

Bola-fase municipal, com o objetivo de:
I - Julgar as transgressões cometidas pelas equipes ou seus

integrantes;

n - Definir a punição a ser aplicada ao atleta ou a equipe;
lU - Adotar todas as providências necessárias para o seguimento do
campeonato para fase Regional.

Encaminho o processo para arquivo.
Piên/PR, 30 de Julho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Alt. 2° A comissão julgadora do campeonato Bom de Bola - fase ,

municipal fica composta pelos seguintes membros:
I - Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco;
n - Alaor Bittencourt;

III - Alecsandro Lourenço Martins;

IV - Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo;
V - Cleudane Aparecida de Andrade;
VI - Daiene Maria John;

VII - Rogério Linzmeyer.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 5164C83D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 045/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais e equipamentos destinados a suprir
as necessidades da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

através dos recursos estaduais repassados ao Fundo da Infância e

Fundo do Idoso. Edital disponível no site: vvww.pien.pr.gov.br a

partir do dia 31/07/2024. Entrega das propostas: a partir 31/07/2024
no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
12/08/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Alt. 3° A comissão julgadora não será remunerada pelos trabalhos

realizados.

Art. 4“ A comissão julgadora será considera extinta após a conclusão
dos trabalhos para o qual foi constituída.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Piên/PR, 30 de julho de 2024.

Piên/PR, 30 de julho de 2024.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalMAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:70690C33
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:B97908C6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 031/2024 DESERTOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N» 076/2024
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Estado do Parâha

CONTRATO N® 078/2024

REFERENTE A DISPENSA N» 047/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA LUIZ CARLOS OBLADEN - ME.

Pelo presente instrumento particular de prestação de Setyiços que entre Si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua, Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl 0° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob p 0° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naíany Caroline de Araújo, OAB/PR no

111.206/PR e em cpnjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung,
inscrita nP CPF sob n° 034.826.049-08, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a

empresa LUIZ CARLOS OBLADEN - ME pessoa jurídica de direito privado,, inscrita. no CNPJ sob n°

80.220.429/0001-23, com endereço na Rua Romário Martins, 76, Centro em Cerro Azúl/PR, CEP: 83570-000,

fone: (41) 98455-7312, e-mail: Icoassessoriaíahotmaií.Gom; neste, ato representado pelo Sr. Luiz Carlos .

Obladen, inscrito no CPF sob n® 621.630.919-53, dpravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente confratp, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e

suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
decorrente da DISPENSA N° 047/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as

cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes:

r

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto, a Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação EFD de todas as empresas sediadas do

município, ISS de instituições financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM, RAT/SAT, ITR,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOITEM QTDE VALOR TOTAL

Consultoria e Suporte ao Departãmentp dè Tributação
1 para Fiscalização do ISS e do ICMS arrecadado pelo

Município
R$ 3.987,00 R$ 19.935,005

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos ps seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA N° 047/2024 e suas documentações complementares a este Contrato e devidamente
assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados
suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, deSta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem comP o CONTRATADO â assumir todas as exigências
presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com á cessão

de direitos sobre o item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

icíáusula Segunda:' O fornecimento do objèto será parcelado, conforme demanda, no período de 5 meses.

Parágrafo PrinieirO: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da éntrega, (.
juntâmente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. - - .

Parágrafo Segundo; Os béns poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações çònstantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser- entregues na forma prevista nõ termo de referência na semana subsequente, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaiidades

Parágrafo Terceiro: No caso de reprovação dõ objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07
(sete) dias.

Parágrafo Quarto; O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento

da nota fiscai og instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do materiâl.e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Quinto; No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidâde, deverá ser observado o teor do art. 143 da Léi n° 14.133, de 2021, comunjcando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parceiâ incontroversa da execução do objeto, para efeito de iiquidâção e
pagamento.

Parágrafo Sexto;, O recebimento provisório ou definitivo nãõ excluirá a responsabiiidãde civii pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita exêcução do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/20)21)

Cláusula Terceira; Fica designada comó fiscai do contrato a servidora Soiange de Fátima Senh.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabiiidãde da
fornecedora, inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridãde, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de rnaterjai inadequado ou de qualidade inferior, e, ná ocorrência desta,
não impiica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art.-14Õ da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos-funcionários eventuaimente envoividos,
deterniinando o que for necessário à regularização; das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente pára as providências Cabíveis.

bO P^O DE ViGÊNÇlÃ E CONDICÕlS PE PRORROGAÇÃO

Cfáusula Quarta; O çontráto firmado entre as partes terá vigência de 06 (seis) meses, com início a partir dá

publicação do cqntrato podendo ser prorrogado dentro dos iimitès permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante 0 prazo da

vigência do Contrato;

-^ Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peio
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabiiidãde única e exciusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos,

bo PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

CiáusüiFÕufnlilIO vaior totai do cOntratoé de R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)
sendo 5 parcelas iguais de R$ 3.987,00 (três mil e novecentos e oitenta e sete reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. >

/
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Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos^ no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
! da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

" a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo p material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

PláUsula SmrtSS Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
- iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divuigação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

ao
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Siáuàúia Sétima? As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peio
código: 03.001.04.122.G003.2004-3.3.90.35.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CláüslifãrQitavà; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exciusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
ç) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto naS condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato;
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

íf

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o pèrfeito funcionamento do contrato
d) Notificar ô Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Leí 14.133/2021)

Ciáüsllla Noná^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

V
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não eritregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Siáusula Déciírnã; Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supleméntação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor dó contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

0 Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

/
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Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida,
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

.iCÍáüsüíi~Décima-PrimeiraO contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas pu não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, ^

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato U
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não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termp aditivo para alteração subjetiva. _

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

fcláusula~.Péciriia Segunda; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula pécima Terceira? Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ,y

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da '

execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1», Lei 14.133/2021).

jjaüstiiá DécirnãlOuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, Ji
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões^í^
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

^usuiã Décimà Quintâ? Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

\í

W
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 31 de julho de 2024

1

MAICON GRÔSSKOPF
Prefeito LUI^^^ÂRLOS OB^DEN - ME

IfkDO©contratante

NAI^Y CAROl4NE...DrARAUJO
/ Procuradoria Jurídica

VOAB/PBJrlI^Oe

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária Municipal de Administração
V Deçpáo n° 229/2023

TESTEMUNHAS:

Nome: Solange de Fatima Senn

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:
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VALOR: R$ 262,30 (duzentos e sessenta e dois reais e trinta

centavos)
Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

101AUTORIZAÇÃO 31/07/2024 Piên/PR, 29 de julho de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8DF80929

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:761DB197

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 048/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 048/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 077/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 077/2024

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/2024

Contratado: IRMANDADE DA SANTA CADA DA

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DA
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIÊN).
CNPJ: 76.613.835/0012-31

Objeto: Incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção
especializada à saúde - Portaria GM/MS n" 3590/2024 — Emenda

Parlamentar Federal n“ 43200025 - Proposta n" 36000589644202400.

PROTOCOLO: 3688/2024

Objeto: Aquisição de conjuntos de mesas com banquetas fabricados

em cimento ou pedra ardósia, para uso em área externa nas Escolas

Municipais do Campo Etelvina Pacheco e Prefeito Laércio Bueno dos

Santos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Prazo de Vigência: 3 (três) meses contados da publicação deste

instrumento.CONTRATADA: ADILSON PAULINO ARTEFATOS

CNPJ: 11.231.167/0001-80

VALOR: R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 31/07/2024

Data de assinatura: 25 de julho de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:5C5F88E9

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E0E9D5A5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N“ 087/2023

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N" 060/2023 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 078/2024

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A
EMPRESA 51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 078/2024

Pelo presente instmmento particular que entre si celebram, de um lado

0 MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n“ 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n“ 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste

ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Àraujo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Cultura Adriana de Fatima

Fragoso Bueno Franco, inscrita no CPF/MF sob o n° 014.410.989-

17, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro
51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.'’ 51.308.431/0001-50, estabelecida na Rua

Serrinha Gatz, n° 608, Bairro Centenário, em São Bento do Sul/SC,
Cep:

rogeriol.sbs@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Rogério
Benício, inscrito no ÇPF sob n°. 034.220.019-48 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 087/2023, nos termos da Lei n”

8.666/1993, e suas alterações e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o contrato até 31 de dezembro
de 2024.

Cláusula Segunda: Fica acrescido 25% da quantidade de horas no
contrato.

Cláusula Terceira: Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$ 18.416,00 (dezoito mil e quatrocentos e dezesseis reais).

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N" 047/2024

Contratado: LUIZ CARLOS OBLADEN - ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação
EFD de tòdas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM,
RAT/SAT, ITR.

Valor: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)
sendo 5 parcelas iguais de R$ 3.987,00 (três mil e novecentos e

oitenta e sete reais)
89283-336, Fone (47) 99790-5089, e-mail:

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 31 de julho de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AB675869

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 105/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148 1 OZ
NOTA DE EMPENHO

Núrrero Tipo Erritido em

0210812024

Requisição N"

4423

Req. CorrpraN"

73375Ordinário6874/2024

Licitação
Tipo Núimro

47/2024 de 30/07/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato

4324 78/2024 - SIIVPAM: 782024

Credor

Fornecedor

LUIZ CARLOS OBLADEN ME

Endereço

ROMÁRIO MARTINS, 76

Cidade/UF

Cerro Azui/PR

Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

O1/08/2O24 31/01/2025
Inicio da execução Fim da execução Fim da exs. atualizada

01/08/2024 31/01/2025

Matricula

38475-5

CPF/CNPJ

80.220.429/0001-23

Barro

CENTRO

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

83570-000

Ciassificação da despesa

03 SECRETARIA DEADMINISTRAÇAO E FINANÇAS jggjggrjglg

R$ 19.935^00

ByiSfjf-Silrôyjíi^lTlS

“r$Í9.9357ÓÕ

"rs o,õb

03.001 ADMINISTRAÇÃO ERNANÇAS

04.122.0003.2004 MANUT0JÇÃODA SECRETARA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.35.01.02 ASSESSORA ECONSULTORA TÉCNICA OU JURIDICA - PESSOA JURIDICA

I .

681 00510 Taxas - Brercício Poder de Polícia

Do Exercício í

Outras informações

Histórico

Códino Nome

2749T ‘^aÕNSULTOf^ÊS^ÜTORfÊÃÕ iimRm DE TrTbUTÁÇÃÒ
PARA FISCALIZAÇÃO
DO ISS E DO ICMS ARRECADADO PELO MUNICÍPIO.

Valor Valor total

5,0000 3.987,0000 ”19.935^0*
UM Quantidade;a

MES

Certidão

CÉÍTTIDÃÕ^DÉBITÓS TRABALHÍSTÃS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

'52561101/2024

2024072801301319902758

7283.BAED42C.889E

Validade

27/0Í/2025
27/08/2024

12/01/2025

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS

"í.

0-XI

SILVANA TBXQRA JJNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO. E FINANÇAS

rquTpta-to
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